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IRMÃOS COSTA S/A
CNPJ 60.641.644/0001-90

Demonstrações Financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercício Findo em 31/12/2015

Descrição
Capital 
Social

Lucros 
Acumulados

Reserva 
Legal Totais

Saldo em
  31/12/2014 1.900.000,00 3.701.308,69 294.370,41 5.895.679,10
Aumento de
  Capital com
  Lucros
  Acumulados 2.100.000,00 (2.100.000,00) - -
Distribuição de
  Dividendos
  (Lucros) a
   Pagar - (700.000,00) - (700.000,00)
Destinação do
  Lucro do
  Exercício:
  Reserva Legal - - 105.071,18 105.071,18
  Lucro do
    Exercício - 1.996.352,56 - 1.996.352,56
Saldo em
  31/12/2015 4.000.000,00 2.897.661,25 399.441,59 7.297.102,84

Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2015

Ativo 2014 2015
Ativo Circulante 1.404.723,09 5.697.139,39
Disponibilidades 1.372.937,70 2.035.411,39
  Caixa 13.596,51 9.004,56
  Bancos Conta Movimento 46.908,08 23.815,29
Aplicações de Liquidez Imediata 1.312.433,11 2.002.591,54
  Aplicações Financeiras 1.312.433,11 2.002.591,54
Ativo Realizável Curto/Longo Prazo 31.785,39 3.661.728,00
Valores a Receber 30.930,86 9.009,21
  Cheques Devolvidos 7.831,84 7.831,84
  Valores a Receber 13.947,39 743,69
  IRRF a Recuperar 9.151,33 433,68
Estoque - 3.651.863,96
  Estoque de Imóveis - 3.651.863,96
Valores a Receber a Longo Prazo 854,83 854,83
  Depósitos Judiciais 854,83 854,83
Ativo não Circulante 4.958.846,32 1.711.722,68
Investimentos 5.739,06 5.739,06
  Investimentos Fiscais 2.161,68 2.161,68
  Investimentos Fiscais IPC/90 2.060,64 2.060,64
  Investimentos em Ações 1.418,39 1.516,74
  Investimentos em Ações IPC/90 98,35 -
Imobilizado 4.953.107,26 1.705.983,62
  Terrenos 1.303.960,82 -
  Edifícios 3.278.234,00 1.325.088,00
  Móveis, Utensílios e Instalações 95.829,64 102.169,87
  Veículos 332.369,94 328.124,86
  Telefones 18.826,84 18.826,84
  Marcas e Patentes 3.903,25 3.903,25
Imobilizado IPC/90 251.966,68 -
(-) Depreciações Acumuladas (331.983,91) (72.129,20)
Compensação 3.961,08 3.961,08
  Valores em Garantia 1.913,75 1.913,75
  Equipamentos Comodato 2.047,33 2.047,33
Total do Ativo 6.367.530,49 7.412.823,15

Passivo 2014 2015
Passivo Circulante 467.890,31 111.759,23
  Obrigações Tributárias 754,16 90,00
  Ordenados a Pagar (28.121,91) (22.064,01)
  Fornecedores (8.463,76) -
  Imóveis a Pagar - -
  Empréstimos Terceiros 100.000,00 -
  Dividendos a Pagar 403.721,82 105.008,61
  Contas a Pagar - 28.724,63
Patrimônio Líquido 5.895.679,10 7.297.102,84
  Capital 1.900.000,00 4.000.000,00
  Reserva Legal 294.370,41 399.441,59
    Lucros Acumulados 1.575.694,01 2.897.661,25
    Lucro do Exercício 2.125.614,68 -
Compensação 3.961,08 3.961,08
  Depósitos em Garantia 1.913,75 1.913,75
  Obrigações Telefônicas 2.047,33 2.047,33
Total do Passivo 6.367.530,49 7.412.823,15

Demonstrativo de Resultado do Exercício em 31/12/2015

2014 2015
  1 - Receitas Operacionais 3.824.930,69 3.725.161,16
  2 - (-) Impostos e Incidentes 137.145,58 137.394,32

(-) PIS sobre Faturamento 24.423,19 22.256,31
(-) COFINS Faturamento 112.722,39 115.138,01

  3 - Lucro Bruto Após Impostos (1-2 ) 3.687.785,11 3.587.766,84
  4 - Despesas Prediais e de Conservação 398.911,76 249.834,37
  5 - Lucro Bruto Líquido 3.288.873,35 3.337.932,47
  6 - (-) Despesas Operacionais 883.380,97 960.302,01

Despesas com Pessoal 691.972,51 788.228,83
Despesas de Administração 172.633,40 162.608,88
Despesas Financeiras 1.527,90 2.062,41
Impostos e Taxas 17.247,16 7.401,89

  7 - Lucro Operacional (5-6) 2.405.492,38 2.377.630,46
  8 - Receitas não Operacionais 125.814,54 175.228,06
  9 - Despesas não Operacionais (199,23) (539,47)
10 - Resultado antes dos Impostos (7+8-9) 2.531.107,69 2.552.319,05
11 - Contribuição Social sobre Lucro

  Líquido 113.689,33 119.292,09
12 - Imposto de Renda Pessoa Jurídica 291.803,68 331.603,22
13 - Resultado do Exercício após os

  Impostos (10-11-12) 2.125.614,68 2.101.423,74
14 - Constituição Fundo Reserva Legal 105.680,73 105.071,18
15 - Lucro Líquido do Exercício (13-14) 2.019.933,95 1.996.352,56
16 - Lucro por Ação do Capital R$ 1,06 R$ 0,499

Demonstração dos Fluxos de Caixa no Exercício Findo em 31/12/2015

Recebimentos Gerais
  De Aluguéis 206.387,61
  Cheques Recebidos e Emitidos 5.893,83
  Multas Recebidas 197,41
Total das Entradas 212.478,85
  Saídas Gerais
    Depósitos Bancários 89.905,78
    Pagamentos de Dividendos 110.000,00
    Pagamento de Despesas 14.788,03
    Adiantamento Salários 2.359,08
    Impostos 17,91
Total das Saídas 217.070,80
Variação do Período
  + Saldo no Início do Período 13.596,51
  = Saldo no Final do Período 9.004,56

Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados 
 Exercício Findo em 31/12/2015

Descrição Valores
Lucro do Exercício Findo em 31/12/2014 3.701.308,69
Aumento de Capital com Lucros Acumulados (2.100.000,00)
Distribuição de Dividendos (Lucros) a Pagar (700.000,00)
Lucro do Exercício Findo em 31/12/2015 2.101.423,74
Fundo de Reserva Legal (105.071,18)
Saldo no Fim do Exercício 2.897.661,25  José Orlando Costa - Presidente Nilo Correia Monteiro - TC.CRC 1SP033739/O-1

IRMÃOS COSTA S/A
CNPJ 60.641.644/0001-90

Demonstrações Financeiras

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido 
Exercício Findo em 31/12/2016

Descrição
Capital 
Social

Lucros 
Acumulados

Reserva 
Legal Totais

Saldo em
  31/12/2015 4.000.000,00 2.897.661,25 399.441,59 7.297.102,84
Distribuição de
  Dividendos
  (lucros) a
  Pagar - (1.897.661,25) - (1.897.661,25)
Destinação do
  Lucro do 
  Exercício:
  Lucro do
  Exercício - 804.262,04 - 804.262,04
Saldo em
  31/12/2016 4.000.000,00 1.804.262,04 399.441,59 6.203.703,63

Balanço Patrimonial Encerrado em 31/12/2016

Ativo 2015 2016
Ativo Circulante 5.697.139,39 6.940.507,78
Disponibilidades 2.035.411,39 1.855.860,05
  Caixa 9.004,56 11.260,75
  Bancos Conta Movimento 23.815,29 277.641,80
Aplicações de Liquidez Imediata 2.002.591,54 1.566.957,50
  Aplicações Financeiras 2.002.591,54 1.566.957,50
Ativo Realizável Curto/Longo Prazo 3.661.728,00 5.084.647,73
Valores a Receber 9.009,21 18.506,76
  Cheques Devolvidos 7.831,84 8.857,88
  Valores a Receber 743,69 7.639,21
  IRRF a Recuperar 433,68 2.009,67
Estoque 3.651.863,96 5.064.335,69
  Estoque de Imóveis 3.651.863,96 5.064.335,69
Valores a Receber a Longo Prazo 854,83 1.805,28
  Depósitos Judiciais 854,83 854,83
  Valores a Receber - 950,45
Ativo não Circulante 1.711.722,68 451.112,98
Investimentos 5.739,06 5.739,06
  Investimentos Fiscais 2.161,68 2.161,68
  Investimentos Fiscais IPC/90 2.060,64 2.060,64
  Investimentos em Ações 1.516,74 1.516,74
Imobilizado 1.705.983,62 445.373,92
  Edifícios 1.325.088,00 -
  Móveis, Utensílios e Instalações 102.169,87 102.169,87
  Veículos 328.124,86 389.124,86
  Telefones 18.826,84 20.305,14
  Marcas e Patentes 3.903,25 3.903,25
(-) Depreciações Acumuladas (72.129,20) (70.129,20)
Compensação 3.961,08 3.961,08
  Valores em Garantia 1.913,75 1.913,75
  Equipamentos Comodato 2.047,33 2.047,33
Total do Ativo 7.412.823,15 7.395.581,84

Passivo 2015 2016
Passivo Circulante 111.759,23 1.187.917,13
  Obrigações Tributárias 90,00 779,98
  Ordenados a Pagar (22.064,01) (35.432,62)
  Dividendos a Pagar 105.008,61 1.096.169,86
  Contas a Pagar 28.724,63 126.399,91

Patrimônio Líquido 7.297.102,84 6.203.703,63
  Capital 4.000.000,00 4.000.000,00
  Reserva Legal 399.441,59 399.441,59
    Lucros Acumulados 2.897.661,25 1.804.262,04
Compensação 3.961,08 3.961,08
  Depósitos em Garantia 1.913,75 1.913,75
  Obrigações Telefônicas 2.047,33 2.047,33

Total do Passivo 7.412.823,15 7.395.581,84

Demonstrativo de Resultado do Exercício em 31/12/2016

2015 2016
  1 - Receitas Operacionais 3.725.161,16 3.082.357,64
  2 - (-) Impostos e Incidentes 137.394,32 107.868,84

(-) PIS sobre Faturamento 22.256,31 19.209,52
(-) COFINS Faturamento 115.138,01 88.659,32

  3 - Lucro Bruto Após impostos (1-2) 3.587.766,84 2.974.488,80
  4 - Despesas Prediais e de Conservação 249.834,37 706.860,01
  5 - Lucro Bruto LÍquido 3.337.932,47 2.267.628,79
  6 - (-) Despesas Operacionais 960.302,01 1.116.464,86

Despesas com Pessoal 788.228,83 921.215,36
Despesas de Administração 162.608,88 183.592,02
Despesas Financeiras 2.062,41 1.392,60
Impostos e Taxas 7.401,89 10.264,88

  7 - Lucro Operacional  (5-6) 2.377.630,46 1.151.163,93
  8 - Receitas não Operacionais 175.228,06 18.713,35
  9 - Despesas não Operacionais (539,47) (1.312,99)
10 - Resultado antes dos Impostos (7+8-9) 2.552.319,05 1.168.564,29
11 - Contribuição Social sobre Lucro

  Líquido 119.292,09 109.454,91
12 - Imposto de Renda Pessoa Jurídica 331.603,22 254.847,34
13 - Resultado do Exercício após os

  Impostos (10-11-12) 2.101.423,74 804.262,04
14 - Constituição Fundo Reserva Legal 105.071,18 -
15 - Lucro Líquido do Exercício (13-14) 1.996.352,56 804.262,04
16 - Lucro por Ação do Capital R$ 0,499 R$ 0,202
Demonstração dos Fluxos de Caixa no Exercício Findo em 31/12/2016
Recebimentos Gerais
  De Aluguéis 385.427,92
  Cheques Recebidos e Emitidos 1.902,94
Total das Entradas 387.330,96
  Saídas Gerais
    Depósitos Bancários 276.841,23
    Pagamentos de Dividendos 65.000,00
    Pagamento de Despesas 38.473,42
    Adiantamento Salários/Rescisões 4.350,13
    Taxas e Impostos 409,99
Total das Saídas 385.074,77
Variação do Período
  + Saldo no Início do Período 9.004,56
  = Saldo no Final do Período 11.260,75

Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados 
 Exercício Findo em 31/12/2016

Descrição Valores
Lucro do Exercício Findo em 31/12/2015 2.897.661,25
Distribuição de Dividendos (Lucros) a Pagar (1.897.661,25)
Lucro do Exercício Findo em 31/12/2016 804.262,04
Saldo no Fim do Exercício 1.804.262,04

José Orlando Costa - Presidente 
Nilo Correia Monteiro - TC.CRC 1SP033739/O-1

Leo Madeiras Máquinas & Ferragens S.A.
CNPJ/MF nº 61.069.373/0001-03 – NIRE 35.300.488.776

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de janeiro de 2017
Data e Local: Aos 02/01/2017, às 9h, na sede social da “Leo Madeiras”, na Rua Bartolomeu Paes 136, São Paulo-SP. Pre-
sença: Acionistas representando a totalidade do capital social, conforme se depreende das assinaturas constantes do Livro 
de Presença de Acionistas. Mesa: Samuel Seibel, Presidente; Katia Martins Costa, Secretária. Convocação: dispensada a 
convocação, pelo comparecimento da totalidade dos acionistas da Companhia, conforme o disposto no artigo 124, § 4º, da 
Lei nº 6.404, de 15/12/1976, conforme alterada (“Lei das Sociedades por Ações”). Ordem do Dia: Dando início aos trabalhos, 
a Sra. Presidente informou que a presente reunião tem por finalidade deliberar sobre o aumento de capital social da Com-
panhia. Deliberações: 1. Os acionistas, por unanimidade, deliberaram aumentar o capital social da Companhia no montante 
de R$ 26.079.000,00, o qual passará de R$ 64.950.000,00 para o valor de R$ 91.029.000,00, mediante a emissão de 
13.039.500 novas ações ordinárias nominativas da Companhia, sem valor nominal, sendo o preço de emissão das ações no 
valor de R$  2,00 por ação, fixado na forma da lei, todas subscritas e integralizadas mediante conferência de créditos 
decorrentes de juros sobre capital próprio declarados ou cedidos em favor dos subscritores e até o momento não pagos pela 
Companhia, nos termos dos Boletins de Subscrição anexos à presente ata. 2. Os senhores Salo Davi Seibel, Helio Seibel e 
Samuel Seibel, subscrevem, na forma dos Boletins de Subscrição em anexo, e integralizam a totalidade do aumento de 
capital deliberado. 3. Os acionistas que não participam do presente aumento de capital renunciam expressamente ao direito 
de preferência que lhes assiste na forma do artigo 171 da Lei 6.404/76. 4. Em consequência das deliberações tomadas, 
decidem finalmente aprovar a alteração do caput do Artigo 5º do Estatuto Social, o qual passará a vigorar com a seguinte 
redação: Artigo 5º. O Capital Social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 91.029.000,00, divididos em 
45.514.500 ações ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 5. Diante das deliberações acima transcritas, aprovam 
a consolidação do Estatuto Social, que passa a vigorar com a redação constante do Anexo I à presente ata. Encerramento: 
Nada mais havendo a tratar, foi lavrada e lida a presente ata que, achada conforme e unanimemente aprovada, foi por todos 
assinada. Assinaturas: Samuel Seibel – Presidente; Katia Martins Costa – Secretária. Acionistas: Salo Davi Seibel, Samuel 
Seibel, Fundo de Investimento em Participações Ligna e Helio Seibel. São Paulo, 02/01/2017. Samuel Seibel – Presidente 
da Reunião, Katia Martins Costa – Secretária da Reunião. Anexo I –  Estatuto Social. Denominação. Artigo 1º. A Compa-
nhia tem a denominação de Leo Madeiras, Máquinas & Ferragens S.A., sendo regida por este Estatuto Social, pela Lei nº 
6.404, de 15/12/1976 e demais disposições legais aplicáveis. Sede Social. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede e foro no 
Município de São Paulo-SP, na Rua Bartolomeu Paes, 136, Vila Anastácio, podendo, por deliberação dos membros do Con-
selho de Administração, abrir e encerrar filiais, estabelecimentos industriais e comerciais, escritórios e depósitos em qualquer 
parte do território nacional ou no exterior. Objeto Social. Artigo 3º. A Companhia tem por objeto o comércio de madeiras, 
ferragens, artefatos, subprodutos e produtos correlatos, inclusive, de produtos químicos para tratamento de madeira, bem 
como a industrialização, por sua conta ou de terceiros, de todos estes produtos, montagem e instalação, compra e venda 
de máquinas novas e usadas, representação comercial, assessoria, consultoria, locação de bens móveis e imóveis, a 
armazenagem de materiais e equipamentos, participação societária em outras empresas e o comércio varejista de livros. 
Duração da Sociedade. Artigo 4º. A Companhia terá prazo indeterminado de duração. Capital Social e Ações. Artigo 5º. 
O Capital Social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 91.029.000,00, divididos em 45.514.500 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. § 1º. As ações representativas do Capital Social são indivisíveis em 
relação à Companhia. § 2º. As ações são nominativas e a sua propriedade será presumida pela anotação nos livros sociais 
competentes, sendo que, caso a Assembleia Geral delibere emitir títulos ou certificados representativos de ações, estes 
serão assinados por 2 Diretores. § 3º. A cada ação ordinária corresponde um voto nas deliberações das Assembleias Gerais. 
Artigo 6º. Os acionistas têm preferência para a subscrição de ações da Companhia, na proporção das ações já possuídas 
anteriormente. Artigo 7º. À Companhia é facultado emitir ações ordinárias e preferenciais, sem guardar proporção com as 
espécies e/ou classes de ações já existentes, ou que possam vir a existir, desde que o número de ações preferenciais não 
ultrapasse o limite de 50% do total do capital social. Das Assembleias Gerais. Artigo 8º. À Assembleia Geral compete as 
atribuições que lhe são conferidas pela Lei nº 6.404/76, e pelo presente Estatuto Social. Artigo 9. As Assembleias Gerais 
realizar-se-ão, ordinariamente, no prazo da Lei nº 6.404/76 e, extraordinariamente, sempre que o exigirem os interesses 
sociais, sendo permitida a realização simultânea de Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária. § Único. Os acionistas 
serão convocados na forma da Lei nº 6.404/76, devendo constar do Edital de Convocação, a data, hora e local das Assembleias 
Gerais, sempre com antecedência mínima de 15 dias da realização da Assembleia, ficando, desde já, estabelecido que este 
prazo poderá ser reduzido ou mesmo dispensado se houver o comparecimento da totalidade dos acionistas à Assembleia 
Geral. Artigo 10. As Assembleias Gerais serão convocadas por qualquer membro do Conselho de Administração, e instalar-
-se-ão, em primeira convocação, exceto nos casos em que maior quorum for determinado por lei, com a presença de 
acionistas representando, no mínimo, 2/3 do Capital Social com direito a voto, e com qualquer número, em segunda convo-
cação. § 1º. As Assembleias Gerais serão instaladas e presididas pelo acionista aclamado pela maioria dos acionistas pre-
sentes. Ao Presidente da Assembleia caberá a escolha de um Secretário. § 2º. Os acionistas poderão ser representados nas 
Assembleias Gerais por procurador, nos termos da Lei nº 6.404/76, com poderes específicos, devendo a procuração ficar 
arquivada na sede da Companhia. § 3º. A aprovação das matérias abaixo listadas dependerá do voto afirmativo de acionis-
tas representando ¾ do Capital Social com direito a voto: 1. aprovação de qualquer reorganização ou reestruturação 
societária envolvendo a Companhia e/ou seus direitos e obrigações, inclusive incorporações, incorporações de ações, cisões, 
fusões, aumentos e reduções de capital, ou qualquer operação similar às listadas acima; 2. exclusão ou restrição de todos 
os direitos de preferência para subscrição de ações ou quaisquer outros títulos ou valores mobiliários emitidos pela Com-
panhia; 3. requerimento de liquidação ou dissolução, recuperação judicial ou extrajudicial, requerimento ou confissão de 
falência da Companhia ou de quaisquer de suas Controladas, ou qualquer procedimento similar ou com efeitos análogos aos 
dos descritos acima; 4. qualquer alteração ou modificação do Estatuto Social da Companhia, incluindo transformação do 
tipo societário da Companhia; 5. criação, emissão, resgate, amortização, grupamento ou desdobramento de ações repre-
sentativas do capital da Companhia, incluindo, sem limitação, bonificações opção de compra, bônus de subscrição ou 
valores mobiliários conversíveis relacionados com o capital social da Companhia; e 6. aprovação de contas e deliberação 
sobre dividendos aos acionistas. Administração e Representação. Artigo 11. A Companhia será administrada por um 
Conselho de Administração e por uma Diretoria, os quais serão constituídos e exercerão as atribuições e os poderes confe-
ridos pela lei e pelas disposições do presente Estatuto e do Acordo de Acionistas da Companhia. § 1º. Os membros do 
Conselho de Administração e da Diretoria serão investidos em seus respectivos cargos mediante assinatura de termo de 
posse no livro próprio, prestando as informações exigidas por lei, dentro dos 30 dias que se seguirem à sua eleição. § 2º. 
Os membros do Conselho de Administração não terão direito a qualquer compensação. A remuneração agregada da Direto-
ria deverá ser definida na Assembleia Geral Ordinária, de acordo com os termos deste Estatuto Social, da Lei de Sociedades 
por Ações e o Acordo de Acionistas da Companhia. Conselho de Administração. Artigo 12. O Conselho de Administração 
será composto por 3 membros, eleitos e destituíveis por Assembleia Geral, em conformidade com o disposto no Acordo de 
Acionistas, para um mandato unificado de 3 anos, sendo permitida a reeleição. § 1º. O presidente do Conselho de Adminis-
tração deverá sempre ser designado por votos da maioria dos Conselheiros e não deverá ter voto de minerva. § 2º. No caso 
de uma vacância temporária, destituição, renúncia, substituição ou qualquer outro evento que implique a necessidade de 
substituição de qualquer dos membros do Conselho de Administração da Companhia, a respectiva substituição deverá ser 
aprovada em Assembleia Geral, sujeita às disposições deste Estatuto Social, da Lei de Sociedades por Ações e do Acordo 
de Acionistas da Companhia. Artigo 13. O Conselho de Administração se reunirá 1 vez por ano em sessão ordinária, e em 
tantas sessões extraordinárias quantas considerar necessárias e convocadas de acordo com o § 1º abaixo. § 1º. As Reuniões 
do Conselho de Administração, ordinárias e extraordinárias, deverão ser convocadas por qualquer Conselheiro ou pelo 
Diretor Geral, por meio de uma convocação por escrito para ser entregue em mãos ou através de serviço de entrega em 24 
horas, entregue por carta certificada ou registrada ou enviada por e-mail, telecópia ou transmissão de fax para a Companhia 
e para todos os Conselheiros com antecedência de 5 dias da reunião do Conselho de Administração, em primeira convoca-
ção, ou com antecedência de 3 dias da reunião do Conselho de Administração, em segunda convocação. A convocação deve 
dispor sobre (i) as matérias a serem decididas na reunião do Conselho de Administração, incluindo qualquer documentação 
relevante relacionada; (ii) a data, hora e local propostos para a reunião do Conselho de Administração; e (iii) o número de 
telefone apropriado para que os Conselheiros possam se conectar para participar por vídeo conferência ou por telefone, de 
acordo com o § 5º abaixo. Independente das formalidades acima, nenhuma matéria que não tenha sido incluída na convo-
cação para a reunião poderá ser aprovada pelo Conselho de Administração da Companhia, a não ser que todos os Conse-
lheiros compareçam à reunião e concordem em deliberar sobre tal matéria. § 2º. As formalidades para a convocação de 
Reunião do Conselho de Administração previstas nesta Cláusula podem ser dispensadas se todos os Conselheiros compa-
recerem à Reunião do Conselho de Administração. § 3º. O presidente da reunião do Conselho de Administração deverá ser 
o Presidente do Conselho de Administração ou, em sua ausência, qualquer pessoa indicada pelos Conselheiros presentes 
na Reunião do Conselho de Administração aprovada por maioria simples. O presidente do Conselho de Administração deverá 
indicar qualquer pessoa presente na Reunião do Conselho de Administração para atuar como secretário, responsável por 
anotar as discussões e deliberações dos Conselheiros. A ata de Reunião de Conselho de Administração será registrada na 
Junta Comercial se necessária ciência a das deliberações a terceiros, e, também caso seja necessário, poderá ser publicada, 
observada a Lei das Sociedades por Ações. § 4º. A Reunião do Conselho de Administração somente será validamente ins-
talada: (i) em primeira convocação, com a presença de todos os Conselheiros, e em segunda convocação, com a presença 
de qualquer número de Conselheiros; ou (ii) no caso de Reunião do Conselho de Administração realizada para decidir sobre 
as matérias qualificadas previstas no Artigo 14 abaixo, a Reunião do Conselho de Administração da Companhia somente 
será validamente instalada em primeira ou segunda convocações, com a presença de todos os Conselheiros. § 5º. Qualquer 
Conselheiro poderá participar das reuniões do Conselho de Administração pessoalmente, por meio de vídeo conferência ou 
por telefone. Os Conselheiros impossibilitados de comparecer à RCA conforme mencionado acima podem, contudo, tanto (i) 
serem representados por outro Conselheiro por meio de uma procuração a ser entregue ao Presidente do Conselho de 
Administração; ou (ii) apresentar seus votos por escrito ao presidente da Reunião do Conselho de Administração em mãos 

ou através de serviço de entrega em 24 horas, enviado por carta certificada ou registrada ou enviada por transmissão por 
telecópia ou fax. Nestes casos, os Conselheiros que foram impossibilitados de comparecer fisicamente à Reunião do Con-
selho de Administração devem ser considerados presentes em tal reunião. Os Conselheiros que não estiverem presentes 
fisicamente na reunião, porém participarem por videoconferência ou por telefone, devem enviar seus votos para o secretá-
rio da reunião por fax ou e-mail assim que a reunião terminar, os quais deverão ser registrados na ata da reunião. § 6º. Em 
qualquer reunião do Conselho de Administração, cada Conselheiro terá direito a 1 voto, exceto se disposto de forma contrá-
ria pela lei. Salvo pelas matérias previstas no Artigo 14 abaixo, todas as outras matérias deverão ser aprovadas pelo voto 
afirmativo da maioria simples dos Conselheiros presentes na respectiva reunião do Conselho de Administração. Artigo 14. 
A aprovação das seguintes matérias estão sujeitas ao voto favorável de 2/3 dos Conselheiros da Companhia, em conformi-
dade com o Acordo de Acionistas: 1. contratação de dívida pela Companhia e/ou qualquer de suas Controladas; 2. formação 
de “joint-ventures”, consórcios, ou qualquer forma de associação pela Companhia; 3. aquisição de participação em outra 
sociedade; 4. concessão de garantias de qualquer natureza, em nome da Companhia; 5. liberação de obrigação de terceiros 
perante a Companhia cujo valor seja superior a R$ 1.000.000,00; 6. deliberações sobre remuneração da Diretoria; e 7. 
abertura e fechamento de lojas e filiais da Companhia. Diretoria. Artigo 15. A Diretoria será composta por 3 membros, 
pessoas naturais, residentes no País, acionistas ou não, eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Adminis-
tração, sendo um Diretor Geral, um Diretor Administrativo Financeiro e um Diretor Comercial, cujo prazo de gestão será de 
1 ano, permitida a reeleição. § 1º. A Diretoria é o órgão de representação da Companhia. § 2º. É expressamente vedado e 
será nulo de pleno direito o ato praticado por qualquer administrador, procurador ou funcionário da Companhia que a envolva 
em obrigações relativas a negócios e operações estranhos ao objeto social, sem prejuízo da responsabilidade civil ou cri-
minal, se for o caso, a que estará sujeito o infrator deste dispositivo. § 3º. Findo o mandato, os Diretores permanecerão em 
seus cargos até a investidura de seus sucessores. Os Diretores serão investidos em seus cargos mediante assinatura do 
Termo de Posse no livro respectivo, prestando as informações exigidas por lei, independentemente de caução. Artigo 16. A 
remuneração dos membros da Diretoria, inclusive benefícios de qualquer natureza e verbas de representação, tendo em 
conta suas responsabilidades, o tempo dedicado às suas funções, sua competência e reputação profissional e o valor de 
seus serviços no mercado, serão fixados pela Assembleia Geral. Artigo 17. No caso de ausência ou incapacidade temporá-
ria de qualquer Diretor, este deverá ser substituído interinamente por substituto designado pela Diretoria. No caso de vaga 
em decorrência de renúncia, falecimento ou incapacidade permanente de qualquer membro, ou de sua recusa em cumprir 
suas respectivas obrigações, o Diretor deverá ser substituído por substituto designado pelos acionistas em assembleia 
devidamente convocada para esse fim. Artigo 18. A Diretoria é o órgão executivo da Companhia, cabendo-lhe assegurar o 
funcionamento regular desta, tendo poderes para praticar todos e quaisquer atos relativos aos fins sociais, exceto aqueles 
que, por lei ou pelo presente Estatuto Social, dependam de prévia aprovação da Assembleia Geral. Artigo 19. A Diretoria se 
reunirá sempre que necessário, mediante a convocação de qualquer diretor, na sede da Companhia. § 1º. As deliberações 
da Diretoria serão registradas em atas lavradas no competente livro de Registro de Atas de Reuniões da Diretoria. § 2º. A 
Diretoria somente se reunirá com a presença de, no mínimo, 2 Diretores, considerando-se presente o Diretor que enviar voto 
escrito sobre as matérias objeto da ordem do dia. Será considerado como presente o Diretor que participar por meio de 
conferência telefônica ou videoconferência. Neste caso, deverá constar na ata que o Diretor participou remotamente, e 
referido Diretor deverá confirmar o seu voto por meio de correspondência escrita a ser enviada por fac-símile ou por correio 
eletrônico aos demais Diretores presentes na mesma data da Reunião, na qual deverá constar autorização para que outro 
Diretor presente na referida Reunião assine a ata desta em seu nome. § 3º. As deliberações serão aprovadas por maioria de 
votos dos Diretores em exercício. Artigo 20. Compete fundamentalmente aos Diretores: (a) zelar pela observância da lei e 
deste Estatuto Social; (b) coordenar o andamento das atividades normais da Companhia, incluindo a implementação das 
diretrizes e o cumprimento das deliberações tomadas em Assembleias Gerais e nas suas próprias reuniões; (c) administrar, 
gerir e superintender os negócios sociais; e (d) emitir e aprovar instruções e regulamentos internos que julgar úteis ou 
necessários. § 1º. Observadas as matérias sujeitas à aprovação dos membros do Conselho de Administração, conforme o 
disposto no Artigo 14 acima, a validade de qualquer ato que importe criação ou modificação de obrigações da Companhia 
ou modificação ou extinção de obrigações de terceiros para com a Companhia, como por exemplo: contratos de qualquer 
natureza, abertura e movimentação de contas bancárias, emissão e endosso de cheques, retiradas de talonários de cheques 
da Companhia em quaisquer estabelecimento bancário, notas promissórias, letras de câmbio e outros títulos cambiários, 
requer, em qualquer caso, a assinatura em conjunto de (i) dois Diretores, sendo um deles necessariamente o Diretor Geral 
ou (ii) um Diretor e um Procurador, ou (iii) dois Procuradores. § 2º. A sociedade poderá, ainda, ser representada por um 
Diretor ou um Procurador com poderes específicos, agindo isoladamente em atos perante: toda e qualquer entidade que 
seja uma Autoridade Certificadora ou uma Autoridade de Registro, suas entidades ligadas ou secundárias, para fins de 
obtenção de qualquer certificado digital da companhia, incluindo, mas não se limitando o SERASA S.A, Autoridade Certifica-
dora no âmbito da ICP-Brasil (SERASA AC), repartições públicas, federais, estaduais e municipais, autarquias, secretarias e 
suas delegacias e inspetorias, agências e postos fiscais, empresas públicas de economia mista, Banco Central do Brasil, 
Banco do Brasil e suas carteiras e departamentos, Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos, estradas de ferro, Infraero e 
empresas de transporte aéreo e empresas de telefonia e comunicações que não implique criação de obrigações ou renún-
cia a direitos. § 3º. As procurações em nome da Companhia serão sempre outorgadas por 2 Diretores assinando em conjunto, 
sendo um deles necessariamente o Diretor Geral, devendo especificar os poderes conferidos ao(s) outorgado(s) com prazo 
de mandato determinado, com exceção daquelas para fins judiciais, que poderão ser outorgadas individualmente mediante 
a assinatura de um Diretor ou de um Procurador com poderes para tanto, sem que necessariamente seja atribuído prazo de 
validade. Do Conselho Fiscal. Artigo 21. A Companhia terá um Conselho Fiscal, não permanente, que somente será insta-
lado quando solicitado por acionistas, na forma prescrita em lei. § 1º. O Conselho Fiscal, quando em funcionamento, será 
composto por, no mínimo, 3, e no máximo 5 Conselheiros efetivos e igual número de suplentes. § 2º. O funcionamento, 
competência, os deveres e as responsabilidades dos Conselheiros obedecerão ao disposto na legislação em vigor. § 3º. A 
remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, respeitando o limite legal. 
Do Exercício Social e da Distribuição de Resultados. Artigo 22. O exercício social inicia-se em 1º de janeiro e encerra-se 
em 31 de dezembro de cada ano. Artigo 23. Ao fim de cada exercício social, a Diretoria fará elaborar o balanço patrimonial 
e as demais demonstrações financeiras exigidas pela lei, as quais, em conjunto, deverão exprimir com clareza a situação 
do patrimônio da Companhia e as mutações ocorridas no exercício. § Único. A Diretoria poderá levantar balanços semestrais, 
ou em períodos inferiores, observadas as disposições legais. Artigo 24. Do resultado apurado em cada exercício serão 
deduzidos, antes de qualquer outra participação, os prejuízos acumulados e a provisão para o imposto sobre a renda. O 
prejuízo do exercício será obrigatoriamente absorvido pelos lucros acumulados, pelas reservas de lucros e pela reserva legal, 
nessa ordem. Artigo 25. Do lucro líquido do exercício, definido no artigo 191, da Lei nº 6.404/76, 5% serão aplicados, antes 
de qualquer outra destinação, na constituição da reserva legal, que não excederá 20% do Capital Social. Artigo 26. No 
exercício em que o montante do dividendo obrigatório ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do exercício, a 
Assembleia Geral poderá, por proposta do Conselho de Administração e dos membros da Diretoria, destinar o excesso à 
constituição de reservas de lucros a realizar. Artigo 27. Do saldo restante, feitas as deduções e destinações referidas nos 
Artigos antecedentes, será distribuído aos acionistas um dividendo obrigatório de 1% do lucro líquido, ajustado na forma do 
artigo 202 da Lei nº 6.404/76, pagável no prazo de 60 dias a contar da data de sua declaração, ressalvada a hipótese de 
deliberação em contrário pelos acionistas. Artigo 28. O saldo remanescente será integralmente destinado pela Assembleia 
Geral, observados os termos da lei. Artigo 29. Os dividendos não reclamados no prazo de 3 anos, contados da data em que 
tenham sido postos à disposição dos acionistas, prescreverão em benefício da Companhia. Artigo 30. Os acionistas poderão 
declarar dividendos intermediários, à conta de lucros acumulados ou de reservas de lucros existentes no último balanço 
anual ou semestral, nos termos do artigo 204, § 2º, da Lei nº 6.404/76. Artigo 31. Por deliberação da Assembleia Geral, 
poderão ser pagos ou creditados aos acionistas juros a título de remuneração sobre o capital próprio, até o limite permitido 
em lei, com base em balanços anuais ou intermediários, nos termos do artigo 9º da Lei nº 9.249/1995, cujo montante poderá 
ser imputado ao valor dos dividendos obrigatórios, nos termos da lei. Do Direito de Preferência. Artigo 32. Nenhum 
acionista poderá ceder, transferir ou, de qualquer forma, alienar suas ações sem a observância do direito de preferência dos 
demais nos termos do disposto neste Estatuto Social. Artigo 33. O acionista que desejar ceder, transferir ou, de qualquer 
forma, alienar suas ações, no todo ou em parte, terá a obrigação de oferecê-las previamente aos demais acionistas, que 
terão preferência, em igualdade de condições, para adquiri-las na mesma proporção de suas respectivas participações no 
capital social da Companhia (excluída, para fins de determinar tal participação societária, as ações de propriedade do 
acionista ofertante). § 1º. O acionista ofertante deverá notificar por escrito os demais acionistas da Companhia, que poderão 
exercer seu Direito de Preferência para adquirir as ações ofertadas, mediante envio de notificação. § 2º. Na notificação 
referida no parágrafo anterior, o acionista fará ao destinatário expressa comunicação de sua intenção de dispor de suas 
ações, indicando (i) a forma de alienação, (ii) o preço, (iii) as condições de pagamento e (iv) todas as demais circunstâncias 
do pretendido negócio. § 3º. Será condição para a concretização e validade de toda transferência de ações a terceiros, e 
disto se dará sempre ciência aos terceiros interessados, que os mesmos firmem um acordo de acionistas com os acionistas 
remanescentes, obrigando-se a aceitar e cumprir o disposto no presente Estatuto Social. O descumprimento ao disposto 
nesta cláusula implicará em nulidade do ato de transferência das ações e caracterizará, por parte do acionista retirante, ato 
ilícito, sujeito à indenização por perdas e danos. § 4º. Com exceção do disposto no parágrafo anterior que haverá de ser 
observado, as regras e limitações estabelecidas nesta cláusula não se aplicam nos casos de cessão, transferência, ou 
qualquer espécie de alienação em favor de sociedade, direta ou indiretamente, controladora ou controlada, pelo acionista 
retirante. Da Dissolução e da Liquidação. Artigo 34. A Companhia será dissolvida ou entrará em liquidação nos casos 
previstos em lei, ou por deliberação da Assembleia Geral. Compete à Assembleia Geral estabelecer a forma da liquidação e 
nomear o liquidante e o Conselho Fiscal que deverão funcionar no período de liquidação, fixando seus poderes e estabelecendo 
suas remunerações, conforme previsto em lei. Disposições Gerais. Artigo 35. Os casos omissos ou duvidosos deste 
Estatuto Social serão resolvidos pela Assembleia Geral, a eles aplicando-se as disposições da Lei nº 6.404/76. Artigo 36. O 
presente Estatuto Social entrará em vigor na data de sua aprovação pela Assembleia Geral. Junta Comercial do Estado de 
São Paulo. Certifico o registro sob o nº 311.586/17-0 em 04/07/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

EDITAL DE CITAÇÃO – PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos autos da Ação de Usucapião, PROCESSO Nº
0008598-85.2010.8.26.0100( USU.129) O(A) Doutor(a) Paulo César Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de
Direito da 1ª Vara de Registros Públicos, do Foro Central Cível, da Comarca de SÃO PAULO, do
Estado de São Paulo, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)(s) herdeiros de Paulo Alves de Sousa,
Waldomira de Oliveira Campanholi, Jacinto Modesto Campanholi, herdeiros de Violantina Giovanni Viel, a
saber: José Viel Primo, Dirceu Viel, Laércio Viel, Aparecida da Silva Viel, Luisete Viel Tonarelli, aos réus
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, bem como seus cônjuges, se casados forem,
herdeiros e/ou sucessores, que Ocirema Souza Alves ajuizou ação de USUCAPIÃO, visando a declaração
de domínio sobre o imóvel localizado na Rua Rosina Loos, nºs. 50/58, esquina da Rua Major Oscar Guimarães,
no 8º subdistrito - Santana, São Paulo - Capital, com área de 228m², lançado pelo contribuinte Municipal nº
072.016.0012-5, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando em termos, expede-se o presente
edital para citação dos supramencionados para que, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o prazo
de 20 dias, contestem o feito. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo,
10 de janeiro de 2017. 14 e 15/07

Citação - Prazo 20 dias - Processo 1125121-90.2015.8.26.0100. A Dra. Maria Carolina
de Mattos Bertoldo, Juíza de Direito da 21ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber a
Lucia Regina Tucci, CPF 114.790.018-30, que Elias Farah, ajuizou uma Ação Cobrança
de Honorários Advocatícios, com Procedimento Sumário, objetivando condenar a ré ao
pagamento de R$ 35.000,00 (12/2015), referente à créditos advocatícios que lhe são
devidos. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que
em 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, conteste, sendo nomeado curador especial em
caso de revelia (art. 257, inciso IV, do CPC), presumindo-se verdadeiras as alegações de
fato formuladas pelo autor (Art. 344 do NCPC). Será o presente edital, por extrato, afixado
e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos
18 de maio de 2017.          B 15 e 18/07

Citação e Intimação - Prazo 20 dias Processo 1053634-31.2013.8.26.0100. O Dr. Helmer
Augusto Toqueton Amara, Juiz de Direito da 8ª Vara Cível - Foro Central Cível. Faz Saber
a MK7 Comercial de Alimentos Eireli Epp, CNPJ 017154388/0001-88, na pessoa de seu
representante legal e a Kija Won, CPF 234.362.378-33, que que a Ação de Busca e
Apreensão do veículo marca Mitsubichi, Modelo Pajero Sport HPE 4X4-AT AT 2.8 TB-IC,
ano 2005/2005, Cor prata, Chassi JMYORK9705JA02465, placa ELN 0360, requerida
pelo Banco Santander (Brasil) S/A, foi convertida em ação de Execução de Título
Extrajudicial, para cobrança de R$ 89.028,51 (05/2016), referente ao saldo devedor do
Contrato de Financiamento sob nº 47250000000026086016. Estando os executados em
lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 03 dias, paguem o débito
atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer
que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes
que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em
penhora o bloqueio efetuado sobre o valor de R$ 817,18, depositados no Banco do Brasil
S/A, ag. 5905-6 Poder Judiciário, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador
especial em caso de revelia (art. 257 § - IV). Será o presente edital, afixado e publicado.

B 15 e 18/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009122-
40.2016.8.26.0008 O MM. Juiz de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé,
Estado de São Paulo, Dr. Cláudio Pereira França, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a
Luciana Monpeam Eiras, CPF 280.938.408-74, e a Luciana Monpeam Eiras Me, CNPJ
05.571.022/0001- 25, na pessoa de seu representante legal, que Banco Santander (Brasil)
S/A lhe ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial para cobrança de R$ 115.296,90
(06/2016), referente ao saldo devedor da Cédula de Crédito Bancário Cheque Empresa
Plus - Business, decorrente da Operação nº 2181130002820000173. Estando as executadas
em local ignorado, foi determinada a sua CITAÇÃO, por edital, para, em 03 dias, dias, a
fluir a partir do prazo do presente edital, pagarem a importância exigida, acrescida de
correção monetária e juros de mora até o efetivo pagamento, bem como custas e despesas
judiciais e honorários advocatícios fixados em 10% (montante que será reduzido a metade
em caso de pagamento voluntário no prazo acima mencionado) sob pena de, não o fazendo,
lhes serão nomeado curador especial (art. 257, inciso IV, do CPC), sendolhes penhorados
tantos bens seus quantos bastem para a satisfação da obrigação, de acordo com o disposto
nos arts. 829 e 831 do Novo Código de Processo Civil e INTIMADOS do prazo de 15 dias
para, por meio de advogado, oposição de Embargos à Execução, independente da garantia
do juízo, conforme dispõe o art. 914 do Novo Código de Processo Civil. No prazo para
embargos, reconhecendo o crédito da exequente e comprovando o depósito de 30% do
valor em execução, acrescido de custas e de honorários de advogado, os executados
poderão requerer autorização do Juízo para pagar o restante do débito em até 6 (seis)
parcelas mensais, corrigidas pela Tabela Prática do Tribunal de Justiça e acrescidas de
juros de 1% (um por cento) ao mês (art. 916 do Código de Processo Civil). O não pagamento
de qualquer das parcelas acarretará a imposição de multa de 10% sobre o valor das
prestações não pagas, o vencimento das prestações subsequentes e o reinício dos atos
executivos (art. 916, § 5º, do Código de Processo Civil). A opção pelo parcelamento
importa renúncia ao direito de opor embargos (art. 916, § 6º, do Código de Processo
Civil). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.
Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 10 de maio de 2017.         B 15 e 18/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0009150-73.2012.8.26.0005
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). Michel Chakur Farah, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o)
Espólio de Sergio Matias Sales, representado por seus herdeiros FÉLIX MATIAS SALES,
e BENEDITA DO CARMO CRUZ ou BENEDITA DO CARMO SALES, CPF 937.482.488-
49, RG 10983571, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum por parte de
Condomínio Residencial Clube Vale do Sol, alegando em síntese: o requerido, proprietário
do apartamento n. 34, localizado no 3º pavimento do bloco B, à rua Munhoz de Melo, 480,
Vila Silvia, Ermelino Matarazzo, São Paulo, matrícula 132.217, tendo o mesmo deixado de
efetuar pagamento de contribuições ordinárias e extraordinárias, vencidas no período de
agosto/2003 a fevereiro/2006, perfazendo o débito a quantia de R$ 14.075,65, atualizada
até a data da propositura da ação. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido,
foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital,
apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em
que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 02 de junho
de 2017.          B 15 e 18/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0003310-
88.2017.8.26.0011 O MM. Juiz de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros,
Estado de São Paulo, Dr. Rogério de Camargo Arruda, na forma da Lei, etc. FAZ SABER
a Patrícia Vitorino Marcilio, Avenida Manoel Pedro Pimentel, 155, apto 22, bloco B - CEP
06020-194, Osasco/SP, CPF 262.973.898-10, Solteira, Brasileiro, que lhe foi proposta o
Cumprimento de Sentença por parte de CGMP - Centro de Gestão de Meios de Pagamento
S.A., no qual foi determinada sua INTIMAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15
dias, pague o valor R$ 24.919,46 acrescido de custas, se houver. Fica a parte executada
advertida de que, transcorrido o prazo previsto no art.523, do CPC, sem o pagamento
voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias para que, independentemente de penhora ou nova
intimação, apresente, nos próprios autos, sua Impugnação. Não ocorrendo pagamento
voluntário, o débito será acrescido de multa de dez por cento e, também, de honorários de
advogado de dez por cento (§ 1º). Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 13 de junho
de 2017.          B 15 e 18/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 4002447-21.2013.8.26.0006.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível, do Foro Regional VI - Penha de França,
Estado de São Paulo, Dr(a). Adaisa Bernardi Isaac Halpern, na forma da Lei, etc. FAZ
SABER a(o) Renato S. Silva Transportadora - ME, CNPJ 13.662.255/0001-61, e Renato
Soares Silva, CPF 429.235.348- 40, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte
de Itaú Unibanco S/A., objetivando o recebimento de R$ 77.306,68 (janeiro/2016),
acrescidos de juros e correção monetária; referente ao saldo devedor da conta corrente
nº 04100-8, agência 0048 do banco-autor. Encontrando-se os réus em lugar incerto e não
sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de quinze dias, que fluirá após o decurso do prazo do
presente edital, paguem o valor supra devidamente corrigido, e honorários advocatícios
de 5% do valor atribuído à causa (art. 701 do NCPC), que os tornarão isentos das custas
ou embarguem, sob pena de constituir-se de pleno direito o título executivo judicial,
presumindo-se verdadeiros os fatos. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado
na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 20 de junho
de 2017.          B 15 e 18/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1009033-51.2015.8.26.0008
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de
São Paulo, Dr(a). Mariana Dalla Bernardina, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Sérgio
dos Santos Pesqueira, CPF 036.232.018-71, RG 5.304.634-1, que lhe foi proposta uma
ação de Monitória por parte de Sinthoresp - Sindicato dos Empregados no Comércio
Hoteleiro e Similares de São Paulo, alegando em síntese ser credor do requerido da
importância de R$48.033,81 (atualizada até julho/2015), referente ao cheque nº 850172,
sacado contra o Banco do Brasil, agência 0722, conta corrente 9099.890-1, emitido em 30/
06/2013, no valor de R$10.000,00, bem como da importância de R$22.672,78, por instrumento
particular de confissão de dívida, a ser pago em três parcelas iguais, com vencimento em
09/09/2013, 09/10/2013 e 09/11/2013, não tendo o requerido honrado com o pagamento de
suas obrigações. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a
sua CITAÇÃO, por EDITAL, para que no prazo de 15 (quinze) dias úteis, a fluir após o
prazo de vinte dias úteis contados a partir da publicação deste edital, ofereça embargos
monitórios, nos termos do art. 702 do Novo Código de Processo Civil, ou pague a importância
supra, conforme art. 701, do NCPC, devidamente atualizada, ficando ciente, outrossim, de
que neste último caso, ficará isento de custas processuais e honorários advocatícios e de
que, na hipótese do não oferecimento de embargos, será iniciada a execução, conforme
previsto no Titulo II do Livro I da Parte Especial do NCPC. Não havendo oferecimento de
embargos, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado
e passado nesta cidade de São Paulo, aos 19 de junho de 2017.          B 15 e 18/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1010069-74.2014.8.26.0005
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 4ª Vara Cível, do Foro Regional V - São Miguel Paulista,
Estado de São Paulo, Dr(a). Patrícia Pires, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) PIOTELLO
PIZZA LTDA - ME, CNPJ 15.773.192/0001-46 e Marcos Martins de Almeida, CPF
073.027.688- 06, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de Itaú Unibanco
S/A., objetivando a cobrança da quantia de R$ 154.496,29 (03/05/2014), decorrente de
abertura de conta corrente com limite de crédito em 16/10/2012. Encontrando-se o mesmo
em lugar ignorado, foi deferida a sua CITAÇÃO por EDITAL, para os atos e termos da ação
proposta e para que, no prazo de 15 dias úteis, a fluir após o prazo de vinte dias contados
a partir da publicação deste edital, ofereça embargos monitórios ou pague a importância
supra, ficando ciente, outrossim, de que neste último caso ficará isento de custas e
honorários advocatícios e de que na hipótese de não oferecimento de embargos, o réu
será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente
edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 25 de maio de 2017.         B 15 e 18/07

Edital de Citação e Intimação - Prazo 20 dias - Proc. 1058824-70.2016.8.26.0002. A Dra.
Adriana Borges de Carvalho, Juíza de Direito da 7ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo
Amaro. Faz Saber a CR Kume S/A, CNPJ 02.412.387/0001-19, na pessoa de seu
representante legal, que Condomínio Villaggio de Panamby, ajuizou uma ação de Execução
de Título Extrajudicial, para cobrança de R$ 18.318,49 (nov/2016), referente ao débito das
cotas de condomínio e/ou rateios extras da unidade nº 151 - DOUBLE VIEW, integrante
do condomínio Exequente. Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida a citação
por edital, para que em 03 dias, pague o débito atualizado ou em 15 dias, embargue ou
reconheça o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
06 parcelas mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias
supra, sob pena não o fazendo, ser convertido em penhora o arresto efetuado sobre o valor
de R$ 3.453,47, presumindo-se aceitos os fatos, sendo nomeado curador especial em
caso de revelia (art. 257, IV, CPC). Será o presente edital, afixado e publicado. São Paulo,
21 de junho de 2017. B 15 e 18/07

Citação e Intimação - Prazo 20 dias - Proc. 0062366-89.2011.8.26.0002. O Dr. Fabrício
Stendard, Juiz de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional II - Santo Amaro. Faz Saber
a Cooper-Cill Cooperativa de Trabalhadores em Administração de Empresas, CNPJ
05.783.760/0001-36, na pessoa de seu representante legal e a José Francisco da Silva,
CPF 948.488.158-00, que Impakto Produtos de Higiene e Limpeza Ltda, CNPJ 60.567.633/
0001-08, ajuizou uma ação de Execução de Título Extrajudicial, para cobrança de R$
12.256,96 (18/02/2014), referente ao saldo devedor do Instrumento Particular de Confissão
de Dívida. Estando os executados em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para
que em 03 dias, paguem o débito atualizado ou em 15 dias, embarguem ou reconheçam
o crédito da exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em 6 parcelas
mensais, atualizadas, prazos estes que começarão a fluir após os 20 dias supra, sob pena
não o fazendo, ser convertido em penhora o arresto efetuado no Rosto dos Autos nº 0051201-
79.2010, para a garantia da execução até o limite de R$ 12.256,96 (18/02/2014) sendo
nomeada depositária a diretora do respectivo cartório Silvia Giantomazzo, presumindo-se
aceitos os fatos. Será o edital, afixado e publicado na forma da lei. B 15 e 18/07

EDITAL DE INTIMAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001567-23.2013.8.26.0704/01. A MMa. Juíza de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional XV - Butantã, Estado de São Paulo, Dra. Monica Lima Pereira, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Verticon Engenharia e Construções Ltda (CNPJ. 54.241.518/0001-46), que a ação de
Cobrança, de Procedimento Comum, ajuizada por Condomínio Edifício Porto Fino, foi julgada procedente, condenando-
a ao pagamento da quantia de R$ 488.317,95 (junho de 2017). Estando a executada em lugar ignorado, foi deferida
a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de incidência
de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de penhora
e avaliação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 30 de junho de 2017.

                            JORNAL “ O DIA ”   14 e 15 / 07 / 2017

14 e 15/07

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1011873-88.2016.8.26.0011. Classe: Assunto: Execução de Título Extrajudicial
- Duplicata. Exeqüente: Vannucci Importação, Exportação e Comércio de Autopeças Ltda. Executado: Edson Ribeiro de
Almeida - EPP. EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1011873-88.2016.8.26.0011. A MM. Juíza de
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dra Luciana Bassi de Melo, na forma da Lei,
etc. FAZ SABER a Edson Ribeiro de Almeida - EPP, Avenida Presidente Altino, 3000, Jaguare - CEP 05323-002, São Paulo-
SP, CNPJ 01.781.205/0001-14, que lhe foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial por parte de Vannucci
Importação, Exportação e Comércio de Autopeças Ltda., alegando em síntese: A Exequente é credora da importância de
R$ 4.683,12 oriunda das notas fiscais de nº 164.362, 145.286, 164.132, 156.377. A Executada não adimpliu com sua
obrigação e deixou de pagar as Duplicatas de nº 164362-02 A, 145286-06-A, 164132-02-A, 156377-03-A, que foram
protestados. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua CITAÇÃO, por EDITAL, para opara
no prazo de 3 dias, efetuar o pagamento da dívida. Fixo, em 10% sobre o valor do débito atualizado os honorários de
advogado a serem pagos pelo executado. No caso de integral, pagamento no prazo de 3 dias, a verba honorária será
reduzida pela metade. O executado, independentemente de penhora, poderá opor-se à execução por meio de embargos
oferecidos no prazo de 15 dias. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 12 de junho de 2017.

                     JORNAL “ O DIA ”    14 e 15 / 07 / 2017

14 e 15/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS.PROCESSO Nº 1139268-87.2016.8.26.0100. O Dr. Claudio
Antonio Marquesi, Juiz de Direito da 24ª Vara Cível da Capital/SP, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a POLO
QUIMICA LTDA, CNPJ/MF n.º 02.519.586/0001-20; SIMÕES FILHO/BA e HILTON BARBOSA LIMA,
CPF/MF. 893.463.195-34, que lhe foi proposta uma ação de Monitória por parte de BANCO INDUSTRIAL
E COMERCIAL S/A atual razão social CCB BRASIL - CHINA CONSTRUCTION BANK (BRASIL)
MÚLTIPLO S/A, objetivando a cobrança da quantia de R$ 579.615,75 atualizado ate Dezembro/2016, referente
à Cédula de Credito Bancário nº954062 no valor de R$ 120.000. Encontrando-se os réus em lugar ignorado,
foi deferida a citação por edital,para os atos e termos da ação proposta e para que, noprazo de 15 dias, que
fluirá após o decurso do prazo do presente edital, pague o débito atualizado (isento de custas processuais)e
os honorários advocatícios de 5% do valor atribuído à causa, ou oponha embargos, sob pena de revelia,
constituindo-se depleno direito o título executivo judicial, convertendo-se o mandado inicial em executivo. Não
sendo contestada a ação, os réusserãoconsiderados revéis, caso em que será nomeado curador especial
Será o presente edital, afixado e publicado na forma da lei. São Paulo, 26 de junho de 2017.     15 e 18/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0063372-63.2013.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da
5ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Regina de Oliveira Marques, na forma da
Lei, etc. Faz Saber a Cláudia Suely da Silva Almeida (CPF. 036.941.258-33), que Banco do Brasil S/A lhe ajuizou ação
Monitória, para cobrança da quantia de R$ 83.506,94 (agosto de 2013). Estando a requerida em lugar ignorado, foi
deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito (ficando isenta de custas
processuais), acrescido de honorários advocatícios equivalentes a 5% do valor do débito (artigo 701 do NCPC), ou ofereça
embargos, sob pena de converter-se o mandado inicial em mandado executivo. Decorridos os prazos supra, no silêncio,
será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 07 de junho de 2017.

                              JORNAL “ O DIA ”    15 e 18 / 07 / 2017

15 e 18/07
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Alvana Participações S.A.
CNPJ/MF nº 19.177.911/0001-17

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Valores expressos em milhares de reais)

Balanços Patrimoniais/Ativo  2016    2015
Circulante 67 7
Caixa e equivalentes de caixa 60 –
Impostos a recuperar 7 7
Não circulante 4.356 4.790
Realizável a longo prazo
Contas a receber – Partes relacionadas 1.934 3.371
Investimento 2.368 1.419
Imobilizado 54 –
Total ativo 4.423 4.797
Balanços Patrimoniais/Passivos  2016    2015
Circulante 54 607
Fornecedores e outras obrigações 53 136
Impostos e contribuições a recolher 1 471
Não circulante 6.906 118
Contas a pagar – Partes relacionadas 1.142 –
Provisão para perda em controladas 5.764 118
Patrimônio Líquido (2.537) 4.072
Capital social 4.058 1.100
Capital a integralizar – (471)
Ágio em transações de capital (7.657) (7.657)
Reserva de capital 15.842 15.842
Adiantamento para futuro aumento de capital – 2.958
Prejuízos acumulados (14.780) (7.700)
Total passivo e patrimônio líquido 4.423 4.797

Demonstrações do Resultado
Despesas operacionais  2016    2015
Comerciais, gerais e administrativas (137) (345)
Equivalência patrimonial (6.937) (3.325)
    (7.074) (3.670)
Prejuízo antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas (7.074) (3.670)
Resultado financeiro, líquido (6) (718)
Prejuízo antes do IRPJ e da CSLL (7.080) (4.388)
Prejuízo líquido do exercício (7.080) (4.388)

Demonstrações do Resultados Abrangentes  2016    2015
Prejuízo do exercício (7.080) (4.388)
Resultados abrangentes – –
Resultado abrangente total (7.080) (4.388)

Demonstrações das Mutações Capital Capital a Ágio em transações Reserva Adiantamento para futuro Prejuízos
 do Patrimônio Líquido  Social    Realizar    de capital    Capital    aumento de capital    acumulados    Total
Saldos em 1º de janeiro de 2015 1.000 – (7.657) – – (3.312) (9.969)
Aumento de capital 100 – – – – – 100
Capital a integralizar – (471) – – – – (471)
Conversão de debêntures em ações – – – 15.842 – – 15.842
Adiantamento para futuro aumento de capital – – – – 2.958 – 2.958
Prejuízo do exercício – – – – – (4.388) (4.388)
Saldos em 31 de dezembro de 2015 1.100 (471) (7.657) 15.842 2.958 (7.700) 4.072
Aumento de capital 2.958 – – – (2.958) – –
Capital a integralizar – 471 – – – – 471
Prejuízo do exercício – – – – – (7.080) (7.080)
Saldos em 31 de dezembro de 2016 4.058 – (7.657) 15.842 – (14.780) (2.537)

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais  2016   2015
Prejuízo líquido do exercício (7.080) (4.388)
Ajustes para reconciliar o prejuizo líquido ao caixa líquido das:
Atividades operacionais: Equivalencia Patrimonial 6.937 3.325
(Aumento)/redução nos ativos em: Empréstimos a receber – (3.326)
Outros créditos – 39
Aumento/(redução) nos passivos em: Fornecedores (83) (52)
Impostos e contribuições a recolher (470) 469
Outras obrigações – 135
Fluxo de caixa líquido nas atividades operacionais (696) (3.798)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (54) –
Aumento de capital em controladas (2.240) –
Caixa líquido nas atividades de investimentos (2.294) –
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Ingressos empréstimos/financiamentos/partes relacionadas 1.142 146
Recebimento de empréstimos e financiamentos 
 – partes relacionadas 1.437 –
Adiantamento aumento de capital – 100
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – AFAC 471 2.958
Caixa líquido das atividades de financiamentos 3.050 3.204
Aumento (redução) de caixa e equivalentes de caixa 60 (594)
No início do exercício – 594
No fim do exercício 60 –
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 60 (594)

Relatório dos Auditores Independentes
Aos Diretores e Acionistas da Alvana Participações S.A. São Paulo-SP. 
Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da Alvana Partici-
pações S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço patrimonial em 
31/12/2016 e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados 
abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Alvana Participações S.A. em 
31/12/2016, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Compa-
nhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Outros assuntos: O balanço patrimonial, demonstrações do resul-
tado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido, dos 
fluxos de caixa e do valor adicionado e respectivas notas explicativas para o 
exercício findo em 31/12/2015, apresentados como valores corresponden-
tes nas demonstrações financeiras do exercício corrente, foram anterior-
mente auditados por outros auditores independentes, que emitiram relatório 
datado em 09/06/2016, sem modificação. Responsabilidade da Adminis-
tração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de 
a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assun-

tos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base 
contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela administração da Companhia são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidade do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-

tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. São Paulo, 15/05/2017

KPMG Assurance Services Ltda. – CRC 2SP 023.228/O-4
Marcelo Pereira Gonçalves – Contador CRC 1SP 220.026/O-3

Álvaro Luis Regis Lemos – Administrador
Alexandre Gallego Peracoli – Contador CRC 1SP 217.689/O-4

Balanços Patrimoniais – Ativos  2016     2015 Demonstrações de Resultados   2016   2015 Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Demonstrações 
 das Mutações do 
 Patrimônio Líquido

Demonstrações dos Resultados Abrangentes    2016      2015

Relatório dos auditores independentes 
sobre as demonstrações fi nanceiras

Circulante 850 854
Caixa e equivalentes de caixa 7 7
Contas a receber de clientes 548 666
Estoques 91 94
Impostos a recuperar 66 77
Outras créditos 138 10
Não circulante 1.170 1.369
Realizável a longo prazo
Contas a receber – partes relacionadas 1.022 1.319
Contas a receber de clientes 122 36
Imobilizado 26 14
Total ativo 2.020 2.223

Receita líquida 5.231 5.116
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (3.864) (3.037)
Lucro bruto 1.367 2.079
(Despesas) receitas operacionais (2.038) (613)
Comerciais, gerais e administrativas (1.627) (499)
Outras receitas (despesas) operacionais (411) (114)
(Prejuízo) lucro antes das receitas financeiras líquidas
 e imposto de renda e contribuição social (671) 1.466
Resultado financeiro, líquido (229) (21)
(Prejuízo) lucro antes do IRPJ e da CSLL (900) 1.445
Imposto de renda e contribuição social (149) (150)
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (1.049) 1.295

Fluxo de caixa das atividades operacionais   2016   2015
(Prejuízo) lucro antes do IRPJ e da CSLL (900) 1.445
Ajustes para reconciliar o lucro líquido ao caixa líquido das:
Atividades operacionais
Depreciação 4 3
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 470 33
(Reversão) provisão para contingências (95) 51
(Aumento)/redução nos ativos em
Contas a receber de clientes (438) (173)
Estoques 3 (56)
Impostos a recuperar 11 (59)
Outras crédito (128) (1.321)
Aumento/(redução) nos passivos em
Fornecedores 81 (10)
Obrigações trabalhistas e previdenciárias (3) (3)
Impostos e contribuições a recolher 2 (8)
Outras obrigações 46 11
Caixa utilizado nas atividades operacionais (947) (87)
Impostos pagos sobre o lucro (149) (150)
Fluxo de caixa líquido usado nas atividades 
 operacionais (1.096) (237)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Aquisição de ativo imobilizado (16) (6)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (16) (6)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Ingressos de empréstimos e financiamentos – partes 
 relacionadas 610 30
Recebimento de empréstimos e financiamentos – partes 
 relacionadas 297 –
Empréstimos instituições financeiras 205 –
Dividendos pagos – (24)
Caixa líquido provenientes das atividades 
 de financiamentos 1.112 6
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa – (237)
No início do exercício 7 244
No fim do exercício 7 7
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro – (237)

     Capital
    Capital Reserva Reserva Prejuízos
       Social   Legal   Lucros   Acumulados   Total
Saldos em 01/01/2015 10 2 656 – 668
Lucro líquido do exercício – – – 1.295 1.295
Apropriação do lucro líquido – – 1.295 (1.295) –
Dividendos pagos – – (95) – (95)
Saldos em 31/12/2015 10 2 1.856 – 1.868
Prejuízo líquido do exercício – – – (1.049) (1.049)
Saldos em 31/12/2016 10 2 1.856 (1.049) 819

(Prejuízo) lucro líquido do exercício (1.049) 1.295
Resultado abrangente total (1.049) 1.295

Aos Diretores e Acionistas da DS Internações Domiciliares S.A.
São Paulo-SP. Opinião: Examinamos as demonstrações financeiras da DS 
Internações Domiciliares S.A. (“Companhia”), que compreendem o balanço 
patrimonial em 31/12/2016 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos 
de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes 
notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e 
outras informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos 
relevantes, a posição patrimonial e financeira da DS Internações Domici-
liares S.A. em 31/12/2016, o desempenho de suas operações e os seus 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi con-
duzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão des-
critas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela audi-
toria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emiti-
das pelo Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar 
nossa opinião. Outros assuntos: O balanço patrimonial, demonstrações do 
resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido, dos 
fluxos de caixa e do valor adicionado e respectivas notas explicativas para 
o exercício findo em 31/12/2015, apresentados como valores corresponden-
tes nas demonstrações financeiras do exercício corrente, foram anterior-
mente auditados por outros auditores independentes, que emitiram relatório 
datado em 09/06/2016, sem modificação. Responsabilidades da adminis-
tração pelas demonstrações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles 

DS Internações Domiciliares S.A.
CNPJ/MF nº 11.393.743/0001-95

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Valores expressos em milhares de reais, exceto lucro líquido por quota)

internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração 
de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independente-
mente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade 
de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os 
assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, 
ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela administração da Companhia são aque-
les com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das 
demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razo-
ável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distor-
ções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de 
uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional 
ao longo da auditoria. Além disso:  Identificamos e avaliamos os riscos 
de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente 
se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos 
de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de 
auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os 
controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas 
intencionais.  Obtemos entendimento dos controles internos relevantes 
para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados 
às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre 
a eficácia dos controles internos da Companhia.  Avaliamos a adequação 
das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas con-

tábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.  Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continui-
dade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 
dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divul-
gações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa 
opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão 
fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia 
a não mais se manter em continuidade operacional.  Avaliamos a apre-
sentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o 
objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a administração 
a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da audi-
toria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais 
deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante 
nossos trabalhos. São Paulo, 15/05/2017

KPMG Assurance Services Ltda. – CRC 2SP023228/O-4
Marcelo Pereira Gonçalves – Contador CRC 1SP220026/O-3

Balanços Patrimoniais – Passivos  2016     2015
Circulante 561 230
Fornecedores 203 122
Empréstimos e financiamentos 205 –
Obrigações trabalhistas e previdenciárias 1 4
Impostos e contribuições a recolher 21 19
Outras obrigações 60 14
Dividendos a pagar 71 71
Não circulante 640 125
Contas a pagar – partes relacionadas 640 30
Provisões para contingências – 95
Patrimônio líquido 819 1.868
Capital social 10 10
Reserva legal 2 2
Reserva de lucros 1.856 1.856
Prejuízos acumulados (1.049) –
Total passivo e patrimônio líquido 2.020 2.223

Álvaro Luis Regis Lemos – Administrador
Alexandre Gallego Peracoli – Contador CRC 1SP 217.689/O-4

Qualific Serviços em Saúde S.A.
CNPJ/MF nº 14.928.197/0001-38

Demonstrações Contábeis referentes aos exercícios sociais encerrados em 31 de dezembro de 2016 e 2015 (Valores expressos em milhares de reais)

Demonstrações do Resultado    2016    2015
Receita líquida 13.760 26.476
Custo dos produtos vendidos e serviços prestados (13.985) (21.758)
(Prejuízo) lucro bruto (225) 4.718
(Despesas) receitas operacionais (9.920) (2.185)
Comerciais, gerais e administrativas (393) (1.836)
Outras receitas (despesas) operacionais (9.527) (349)
(Prejuízo) lucro antes das receitas financeiras 
 líquidas e IRPJ e CSLL (10.145) 2.533
Resultado financeiro, líquido (1.173) (244)
(Prejuízo) lucro antes do IRPJ e da CSLL (11.318) 2.289
Imposto de renda e contribuição social (427) (853)
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (11.745) 1.436

Demonstrações do Resultados Abrangentes    2016    2015
(Prejuízo) lucro líquido do exercício (11.745) 1.436
Resultado abrangente total (11.745) 1.436

Demonstrações dos Fluxos de Caixa – Método Indireto
Fluxo de caixa das atividades operacionais   2016    2015
(Prejuízo) lucro antes do IRPJ e da CSLL (11.318) 2.289
Ajustes para reconciliar o lucro antes do IRPJ e da CSLL com o 
 caixa e equivalentes de caixa gerados pelas atividades operacionais
Depreciação 20 18
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 9.592 239
(Reversão) provisões para contingências (96) 30
(Aumento)/redução nos ativos: Contas a receber/clientes 106 (7.670)
Estoques 1 123
Impostos a recuperar 8 (70)
Outras crédito 11 (3)
Aumento/(redução) nos passivos: Fornecedores 9 (383)
Obrigações trabalhistas e previdênciarias 58 (84)
Impostos e contribuições a recolher (10) (216)
Outras obrigações 69 (1)
Caixa utilizado nas atividades operacionais (1.550) (5.728)
Impostos pagos sobre o lucro (427) (853)
Fluxo de caixa líquido nas atividades operacionais (1.977) (6.581)
Fluxo de caixa de atividades de investimento
Empréstimos empresas coligadas (88) –
Aquisição de ativo imobilizado (5) (22)
Caixa líquido usado nas atividades de investimentos (93) (22)
Fluxo de caixa de atividades de financiamento
Empréstimos empresas coligadas 1.662 1.286
Empréstimos instituições financeiras 430 3.233
Adiantamento para Futuro Aumento de Capital – AFAC – 1.754
Dividendos pagos – (385)
Caixa líquido das atividades de financiamentos 2.092 5.888
(Redução) de caixa e equivalentes de caixa 22 (715)
No início do exercício 3 718
No fim do exercício 25 3
Caixa e equivalentes de caixa em 31 de dezembro 22 (715)

Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido
      Capital Prejuízos
    Capital Reserva Reserva acumu-
     social   legal   lucros   lados   Total
Saldos em 01/01/2015 20 4 5.279 – 5.303
Lucro líquido do exercício – – – 1.436 1.436
Constituição reserva de lucros – – 1.436 (1.436) –
Dividendos pagos – – (386) – (386)
AFAC – – 1.754 – 1.754
Saldos em 31/12/2015 20 4 8.083 – 8.107
Prejuízo líquido do exercício – – – (11.745) (11.745)
Aumento do capital 1.754 – (1.754) – –
Saldos em 31/12/2016 1.774 4 6.329 (11.745) (3.638)

Irene Lucia Dopieraslki – Administradora
Alexandre Gallego Peracoli – Contador CRC 1SP 217.689/O-4

Balanços Patrimoniais / Ativo    2016    2015
Circulante 1.635 12.723
Caixa e equivalentes de caixa 25 3
Contas a receber de clientes 1.352 12.442
Estoques 167 168
Impostos a recuperar 67 75
Outras créditos 24 35
Não circulante 2.615 1.150
Realizável a longo prazo
Contas a receber – partes relacionadas 88 –
Contas a receber de clientes 2.446 1.054
Investimento 1 1
Imobilizado 80 95
Total ativo 4.250 13.873

Balanços Patrimoniais / Passivos    2016    2015
Circulante 4.691 4.135
Fornecedores 895 886
Empréstimos e financiamentos 3.428 2.998
Obrigações trabalhistas e previdênciarias 229 171
Impostos e contribuições a recolher 68 78
Outras obrigações 71 2
Não circulante: Contas a pagar – partes relacionadas 3.183 1.521
Provisões para contingências 14 110
Total do passivo 3.197 1.631
Patrimônio líquido (3.638) 8.107
Capital social 1.774 20
Reserva legal 4 4
Reserva de lucros 6.329 8.083
Prejuízos acumulados (11.745) –
Total passivo e patrimônio líquido 4.250 13.873

Relatório dos Auditores Independentes: Aos Diretores e Acionistas da 
Qualific Serviços em Saude S.A. Opinião: Examinamos as demonstra-
ções financeiras da Companhia, que compreendem o balanço patrimonial 
em 31/12/16 e as respectivas demonstrações do resultado, dos resultados 
abrangentes, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa 
para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras 
informações elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos rele-
vantes, a posição patrimonial e financeira da Qualific Serviços em Saúde 
S.A. em 31/12/16, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contá-
beis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação à Com-
panhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 
de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsa-
bilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opi-
nião. Incerteza relevante relacionada com a continuidade operacional: 
Chamamos a atenção para a nota explicativa nº 1 às demonstrações finan-
ceiras, que indica que a Companhia incorreu no prejuízo de R$ 11.745 mil 
durante o exercício findo em 31/12/16 e, nessa data, apresentava patrimô-
nio líquido (passivo a descoberto) no montante de R$ 3.639 mil, prejuízos 
acumulados no montante de R$ 11.745 mil e excesso de passivo circulante 
em relação ao ativo circulante em R$ 3.057 mil. Esses eventos e condições, 
juntamente com o fato que os planos da administração dependem que as 
premissas utilizadas se concretizem no futuro, indicam a existência de incer-
teza relevante que pode levantar dúvida significativa quanto à capacidade 
de continuidade operacional da Companhia. Os planos da administração 
que consideram ações e planos futuros baseados em premissas a serem 
implementadas pela Companhia e também na obtenção substancial de 
aporte de capital de sua controladora para futuro aumento de capital, estão 
descritos na mesma nota explicativa. Nossa opinião não está ressalvada 
em relação a esse assunto. Outros assuntos: Os valores correspondentes 
ao exercício findo em 31/12/15, apresentados para fins de comparação, 

foram anteriormente auditados por outros auditores independentes que 
emitiram relatório sem modificação datado de 09/06/16. Responsabilidade 
da Administração pelas demonstrações financeiras: A administração 
é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e 
pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir 
a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação 
da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando 
aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e 
o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a 
não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas 
operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encer-
ramento das operações. Responsabilidade dos auditores pela auditoria 
das demonstrações financeiras Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude 
ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança 
razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. 
As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte 
da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacio-
nais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos 
procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-

nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato 
de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados às circunstâncias, mas, não, com o objetivo de expressarmos 
opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia. • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das 
estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração. 
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base con-
tábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições 
que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de con-
tinuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modi-
ficação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a 
data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar 
a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional. • Avalia-
mos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira com-
patível com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com a 
administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive 
as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identifica-
mos durante nossos trabalhos. São Paulo, 15/05/2017.

KPMG Assurance Services Ltda. – CRC 2SP 023.228/O-4
Marcelo Pereira Gonçalves – Contador CRC 1SP 220.026/O-3

Sergus Holding S.A.
CNPJ/MF nº 11.431.493/0001-30 - NIRE 35.300.379.039

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data/Hora/Local: 03/02/2016, às 10h00, na Avenida Brigadeiro 
Luis Antônio, 2.504, Conjunto191, São Paulo/SP. Convocação/
Presença: Dispensada pela presença da totalidade dos acio-
nistas conforme o § 4º do Artigo 124, da Lei 6.404/76. 3. Mesa: 
Presidente: Sérgio Christiano; Secretário: Arnaldo Christiano. 
Ordem do Dia/Deliberações: “Aprovadas, por unanimidade” (i) 
a celebração do Terceiro Aditamento da Quarta Emissão Privada 
de Debêntures, Conversíveis em Ações Ordinárias da Emissora da 
Sergus Holding S.A.” (“Terceiro Aditamento da Quarta Emissão”), 
o qual tem por objeto ajustar a forma de pagamento da remu-
neração das debêntures, alterando a proporção em que serão 
distribuídos dos lucros da Companhia ao debenturista; e (ii) a 
realização pela Diretoria da Companhia de todos os atos neces-
sários para implementar o quanto aqui aprovado, inclusive para 
celebrar o Terceiro Aditamento da Quarta Emissão, de acordo 
com as condições determinadas nesta Assembleia e os termos 
constantes no Terceiro Aditamento da Quarta Emissão, bem 
como a submeter o Terceiro Aditamento da Quarta Emissão aos 
titulares das demais debêntures emitidas pela Companhia para 
a obtenção da aprovação necessária, nos termos das respectivas 
escrituras, e a tomar, com amplos poderes, todas as providências 
e decisões complementares que se tornarem necessárias para o 
cumprimento das deliberações aqui dispostas e para cumprir com 
o disposto no Terceiro Aditamento da Quarta Emissão. Encerra-
mento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-se a presente 
ata que, lida e aprovada foi assinada pelos presentes. São Paulo, 
03/02/2016. Mesa: Sérgio Christiano - Presidente; Arnaldo Chris-
tiano - Secretário. Acionistas: p/ Sergus Construções e Comércio 
Ltda. - Arnaldo Christiano; Sérgio Christiano; Arnaldo Christiano.
JUCESP nº 94.944/16-7 em 03/03/2016.

Sergus Holding S.A.
CNPJ/MF nº 11.431.493/0001-30 - NIRE 35.300.379.039

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data/Hora/Local: 31/05/2016, às 8h00, na Avenida Brigadeiro Luis 
Antônio, 2.594, conjunto 191, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do 
capital social. Convocação: Dispensada, conforme faculta o §4º do Ar-
tigo 124, da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Sérgio Christiano; Secre-
tário: Arnaldo Christiano. Ordem do Dia/Deliberações: “Aprovadas, 
por unanimidade” a celebração do Oitavo Aditamento ao Instrumen-
to Particular de Escritura de Segunda Emissão Privada de Debêntures 
Conversíveis em Ações Ordinárias, em Duas Séries, da Espécie Subor-
dinada da Sergus Holding S.A. celebrado em 05/08/2010 e aditado 
posteriormente, o qual disporá sobre a prorrogação do prazo do 
vencimento para 15/04/2016 e, ainda, acerca da aprovação de pror-
rogação automática do referido prazo de vencimento de 15/04/2016 
para 31/12/2016, caso se veri� que a prorrogação do prazo de duração 
do Kinea I Real Estate Equity Fundo de Investimento em Participações, 
fundo de investimento em participações, constituído sob a forma 
de condomínio fechado nos termos da Instrução CVM n° 391, de
16/07/2003, CNPJ/MF nº 09.352.604/0001-71, representado por sua 
gestora Kinea Investimentos Ltda., sociedade limitada empresarial, 
com sede em São Paulo/SP, na Rua Minas de Prata, 30, 4º andar, CNPJ/
MF nº 08.604.187/0001-44 (“Kinea FIP”) (“Oitavo Aditamento à Escritura
da Segunda Emissão”). Encerramento: Nada mais havendo a ser tra-
tado, lavrou-se a presente ata, que, lida vai assinada e aprovadas por 
todos os presentes. São Paulo, 31/05/2016. Mesa: Sérgio Christiano 
-Presidente; Arnaldo Christiano -Secretário. Acionistas: Sergus Cons-
truções e Comércio Ltda. (por seu representante Sérgio), Sérgio Chris-
tiano; e Arnaldo Christiano. JUCESP nº 270.583/16-6 em 22/06/2016.

SERASA S.A.
CNPJ nº 62.173.620/0001-80 - NIRE 35.3.0006256-6

Convocação - Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária
O Conselho de Administração da Serasa S.A. convoca os Acionistas para as Assembleias Gerais Ordinária e Extraordinária 
que serão realizadas no dia 26/07/2017, às 14h00, na sede social, na Alameda dos Quinimuras, nº 187, Planalto Paulista, 
nesta Capital, a fi m de deliberar sobre a seguinte Ordem do Dia: (I) Em AGO: (a) Ler, discutir e votar o relatório da Administração, 
o balanço patrimonial e as demonstrações fi nanceiras, referentes ao exercício encerrado em 31/03/2017; (b) Votar a proposta 
de destinação do lucro líquido referente ao exercício de 01/04/2016 a 31/03/2017, abrangendo a distribuição dos dividendos 
e o pagamento de juros sobre o capital próprio; (c) Reeleger membros do Conselho de Administração, com mandato até a 
AGO de 2019; (e) Outros assuntos de interesse geral da companhia. (II) Em AGE: (a) Aprovar a alteração do artigo 2º e a 
consolidação do Estatuto Social da Serasa S.A.; (b) Outros assuntos de interesse geral da companhia. Cópias reprográfi cas 
autenticadas de documentos de representação devem ser entregues, sob protocolo, na Diretoria Jurídica da Companhia, até 
três dias úteis antes das Assembleias. Kerry Lee Williams - Presidente do Conselho de Administração da Companhia.

CRB Operações Portuárias S.A.
CNPJ/MF nº 05.481.823/0001-08 – NIRE 35.300.194.349

Ata da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 28 de abril de 2017
1. Data, Horário e Local: Aos 28/04/2017 às 8:30 horas, na sede social da Companhia, na Rua Gomes de Carvalho, nº 
1996, 12º pavimento, conjunto comercial nº 121, Villa Olímpia, São Paulo-SP. 2. Convocação e Presença: Convocação 
dispensada em virtude do comparecimento dos acionistas titulares de 100% das ações representativas do capital social 
da Companhia, conforme assinaturas lançadas no livro de “Presença de Acionistas”. Presente, também, nos termos do § 
1º do artigo 134 da Lei 6.404/76, o representante da administração, Sr. Alexandre Roncon Garcez de Lencastre. 4. Mesa: 
Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Alexandre Roncon Garcez de Lencastre e secretariados pelo Sr. Mauricio Parolin 
Russomanno, conforme disposto no artigo 12 do Estatuto Social da Companhia. 5. Publicações: Os presentes consideraram 
sanada a falta de publicação dos anúncios de “Aviso aos Acionistas”, conforme o disposto no § 4º do artigo 133 da Lei nº 
6.404/76. As demonstrações financeiras, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2016, foram publicados no 
Diário Oficial do Estado de São Paulo e no jornal O Dia SP, em 06/04/2017, nas páginas 42 e 43; e na página 7, respectiva-
mente, os quais integram a presente ata como anexos. 6. Ordem do Dia: Examinar, discutir e votar a respeito da seguinte 
Ordem do Dia: I. as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício 
social findo em 31/12/2016; II. a proposta dos administradores para a destinação do resultado da Companhia relativo ao 
exercício social findo em 31/12/2016; III. a fixação da remuneração anual global dos Administradores da Companhia para 
o exercício de 2017; IV. a instalação do Conselho Fiscal da Companhia para o exercício social de 2017; e V. a alteração do 
jornal Diário Oficial por meio do qual são feitas as publicações ordenadas em lei. 7. Deliberações: Instalada a assembleia 
e após o exame e discussão da matéria constante da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, as acionistas, por 
unanimidade, deliberaram, sem qualquer restrição ou ressalva, o que segue: I. Aprovar as contas da administração e as 
demonstrações financeiras da Companhia referentes ao exercício social findo em 31/12/2016, nos termos do Anexo I 
à presente ata; II. Aprovar a proposta da administração para dedução, a partir do lucro líquido do exercício social findo 
em 31/12/2016, no montante de R$443.064,15, do prejuízo acumulado, no montante de R$ 1.573.892,15, nos termos 
do artigo 189 da Lei 6.404/76. Deste modo, não haverá destinação do resultado; III. Os administradores da Companhia 
não perceberão remuneração no exercício social de 2017; IV. Aprovar a dispensa da instalação do Conselho Fiscal para o 
exercício social de 2017, bem como a eleição de seus membros para o mesmo exercício social; e V. Aprovar a alteração 
do jornal Diário Oficial por meio do qual são feitas as publicações dos documentos da Companhia, inclusive para o exercício 
corrente, passando a ser utilizado o jornal Diário Oficial do Estado de São Paulo. 8. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, encerrou-se a sessão da qual se lavrou a presente ata, que lida e aprovada, foi assinada pelos acionistas presentes. 
Alexandre Roncon Garcez de Lencastre, Presidente da mesa, e Mauricio Parolin Russomanno, Secretário. Pela Sócia Acariúba 
Mineração e Participação Ltda.: Alexandre Roncon Garcez de Lencastre e Mauricio Parolin Russomanno, Diretores. Pela 
Sócia Cimento Itaú do Paraná Ltda.: Alexandre Roncon Garcez de Lencastre e Mauricio Parolin Russomanno, Diretores. 
A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 28/04/2017. Assinaturas: Alexandre Roncon 
Garcez de Lencastre – Presidente da mesa, Mauricio Parolin Russomanno – Secretário da mesa. JUCESP – Certifico o 
registro sob o nº 238.363/17-0 em 26/05/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

Seacrown do Brasil Comércio, Importação e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 06.306.911/0001-28 – NIRE 35.300.342.658

Ata da Assembleia Geral Ordinária, realizada em 28 de abril de 2017
1. Data, Horário e Local: Às 10 horas do dia 28/04/2017, na sede social da Companhia, na Rua Gomes de Carvalho, nº 
1996, 11º pavimento, conjunto 112, São Paulo-SP. 2. Convocação: A convocação foi dispensada em virtude da presença da 
única acionista da Companhia, conforme disposto no § 4º do artigo 124, da Lei nº 6.404/76. 3. Presença: Presente a única 
acionista representando a totalidade do capital social da Companhia, conforme assinaturas lançadas no livro “Presença de 
Acionistas”. Presentes, também, nos termos do § 1º do artigo 134 da Lei 6.404/76, o representante da administração, Sr. 
Alexandre Roncon Garcez de Lencastre. 4. Mesa: Sr. Alexandre Roncon Garcez de Lencastre – Presidente e Sr. Mauricio 
Parolin Russomanno – Secretário. 5. Publicações: Os presentes consideraram sanada a falta de publicação dos anúncios 
de “Aviso aos Acionistas”, conforme o disposto no § 4º do artigo 133 da Lei nº 6.404/76. As demonstrações financeiras, 
referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2016, foram publicados no DOE-SP e no jornal O Dia-SP, em 06/04/2017, 
na página 56; e na página 6, respectivamente, os quais integram a presente ata como anexos. 6. Ordem do Dia: Composta 
a mesa, o Presidente declarou iniciados os trabalhos, a fim de examinar, discutir e votar a respeito da seguinte Ordem do 
Dia: I – as contas dos administradores e as demonstrações financeiras da Companhia, referentes ao exercício social findo 
em 31/12/2016; II – a proposta dos administradores para a destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício 
social findo em 31/12/2016; III – a fixação da remuneração anual global dos Administradores da Companhia para o exercício 
de 2017; IV – a instalação do Conselho Fiscal da Companhia para o exercício social de 2017; e V – a alteração do jornal 
Diário Oficial por meio do qual são feitas as publicações ordenadas em lei. 7. Deliberações: Instalada a assembleia e após 
o exame e discussão da matéria constante da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, a acionista, deliberará, sem 
qualquer restrição ou ressalva, o que segue: I – Aprovar as contas da administração e as demonstrações financeiras da 
Companhia, referentes ao exercício social findo em 31/12/2016, nos termos do Anexo I à presente ata; II – Face ao prejuízo 
apurado no exercício social findo em 31/12/2016, no montante de R$307.187,15, não houve proposta para destinação de 
resultado; III – Os administradores da Companhia não perceberão remuneração no exercício social de 2017; IV – Aprovar 
a dispensa da instalação do Conselho Fiscal para o exercício social de 2017, bem como a eleição de seus membros para 
o mesmo exercício social; e V – Aprovar a alteração do jornal Diário Oficial por meio do qual são feitas as publicações 
dos documentos da Companhia, inclusive para o exercício corrente, passando a ser utilizado o jornal Diário Oficial do 
Estado de São Paulo. 8. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão, da qual se lavrou a presente 
ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Alexandre Roncon Garcez de Lencastre e Mauricio 
Parolin Russomanno, Presidente e Secretário da mesa, respectivamente. Pela sócia Votorantim Cimentos S.A.: André 
Roberto Leitão e Lorival Nogueira Luz Júnior, diretores. São Paulo, 28/04/2017. Assinaturas: Alexandre Roncon Garcez 
de Lencastre – Presidente da mesa; Mauricio Parolin Russomanno – Secretário da mesa. JUCESP – Certifico o registro 
sob o nº 233.310/17-4 em 25/05/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

USS Soluções Gerenciadas S.A.
CNPJ nº 01.979.936/0001-79 - NIRE 35300337689 

Ata da Reunião do Conselho de Administração em 27/03/2017.
Data, Hora e Local: 27/03/2017, às 19h, na sede da Companhia em Barueri/SP, na Rua Bonnard, 980, Edifício 19, sala 
2, Condomínio Green Valley, Alphaville, CEP 06465-134. Convocação e Presenças: Dispensada a convocação em razão 
da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração. Ordem do Dia: Deliberação sobre o aumento do 
capital social, dentro do limite do capital autorizado, por meio da emissão privada pela Companhia de novas ações ordi-
nárias, sem valor nominal, a fim de atender ao exercício das opções outorgadas a executivos da Companhia, conforme 
Plano de Opção de Compra ou Subscrição de Ações de Emissão da Companhia aprovado pela AGE de 31/01/2017 
(“Plano”). Mesa: Sr. Daniel Braga Sterenberg - Presidente e Sr. Gibran Vega Marona - Secretário. Deliberações: Após 
discussão e exame, os Conselheiros tomaram a seguinte deliberação, por unanimidade: (i) aprovar, sem qualquer ressalva 
ou restrição, o aumento do capital social mediante a emissão privada do total de 821.641 ações ordinárias, nominativas, 
escriturais e sem valor nominal, dentro do limite de capital autorizado, todas relativas ao exercício das opções referentes 
ao Plano, ao preço de emissão de R$ 1,0564187 cada uma, com exclusão do direito de preferência dos atuais acionistas 
da Companhia, nos termos do §3º do artigo 171 da Lei 6.404/76. As ações ora emitidas farão jus a dividendos integrais, 
juros sobre o capital próprio e outros proventos que vierem a ser declarados pela Companhia a partir da presente data. 
O aumento de capital social no valor de R$ 867.996,93 ora deliberado deverá ser totalmente subscrito pelo beneficiário 
das opções exercidas e integralizado em moeda corrente nacional, conforme boletim de subscrição a ser arquivado na 
sede da Companhia. Em razão das deliberações acima, o aumento de capital da Companhia, dentro do limite do capital 
autorizado, foi aprovado e homologado, passando o capital social da Companhia a ser de R$ 130.876.125,93, dividido em 
513.809.997 ações ordinárias, nominativas, escriturais e sem valor nominal. Os Conselheiros autorizaram a Diretoria a 
praticar todos os demais atos necessários à efetivação da emissão das ações, bem como alienação de ações deliberada 
nos termos da presente ata. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a reunião, lavrando-se a presente 
ata, a qual foi lida, achada conforme, aprovada e assinada por todos os presentes. Mesa: Daniel Braga Sterenberg - 
Presidente; Gibran Vega Marona - Secretário. Conselheiros: Daniel Braga Sterenberg; Fernando Cezar Dantas Porfírio 
Borges; Juan Carlos Felix Estupinan; Sergio Carvalho Dias Carneiro; Dimas de Camargo Maia Filho; Marcos Aurélio 
Couto. JUCESP - 282.994/17-8 em 22/06/17. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

                          Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A.
                                    CNPJ 19.394.808/0001-29 - NIRE 35300159926

                                              Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de junho de 2017
I. Data, Hora e Local: Realizada em 28 de junho de 2017, às 13:00 horas, na sede da Companhia, na
Rua Pedroso Alvarenga, nº 1.046, conjunto 113 a 116, Bairro Itaim Bibi, São Paulo-SP, CEP 04531-004.
II. Convocação e Presença: Convocação feita por correspondência entregue a todos os acionistas. Pre-
sentes a totalidade dos acionistas e o Sr. Pedro Alberto de Souza, representando a ORPLAN Auditores
Independentes. III. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Jésus Murillo Valle Mendes e secretari-
ados pelo Sr. Rosymar José Macedo. IV. Ordem do Dia: (a) Tomar as contas dos administradores; (b)
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social en-
cerrado em 31/12/2016, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, publicadas no jornal
“O Dia – São Paulo”  e no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” no dia 21/06/2017; (c) examinar, discu-
tir e votar a destinação do prejuízo do exercício social encerrado em 31/12/2016; e (d) eleição dos mem-
bros da Diretoria. V. Deliberações: as deliberações, tomadas por unanimidade, foram as seguintes: V.1.
Autorizada a lavratura desta ata de forma sumária, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei nº 6.404/76 -
Lei das Sociedades por Ações; V.2. Abertos os trabalhos, o Diretor Presidente fez a leitura da carta de
renúncia do Sr. José Mário de Souza Franco ao cargo de Diretor da Companhia, apresentada no dia 23
de março de 2017. Na sequência, os acionistas determinaram o arquivamento da mesma na sede da
Companhia, agradeceram ao Sr. José Mário de Souza Franco pelos bons serviços prestados, conferin-
do a ele a quitação pelos atos de gestão praticados durante o seu mandato, que se encerrou no dia 23
de março de 2017. V.3. Na sequência, foi aprovada a eleição do Sr. Eugênio José Bocchese Mendes,
brasileiro, administrador de empresas, divorciado, CPF nº 596.287.586-91, RG nº M- 1.313.897, SSP/
MG, residente e domiciliado na Rua Itaipava, nº 2101, apto. 303, Jardim Botânico, Rio de Janeiro/RJ,
CEP 22.461-030, para o cargo de Diretor; e a reeleição, para o cargo de Diretor Presidente, o Sr.
Jésus Murillo Valle Mendes, brasileiro, engenheiro, casado sob o regime de comunhão universal de
bens, CPF nº 001.110.406-63, RG nº M-1.113.315, SSP-MG, residente e domiciliado na Rua Prof. Lou-
renço Menicucci, nº 111, bairro Mangabeiras, Belo Horizonte-MG, CEP 30.210-100. O mandato dos
membros ora eleitos, vigerá a partir desta data até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre as
demonstrações financeiras do exercício de 2019. Os diretores aceitaram a nomeação, declarando ter
conhecimento do art. 147 da Lei nº 6.404/76 e, consequentemente, não estarem incursos em nenhum dos
crimes previstos em lei, que os impeçam de exercer atividades mercantis. V.4. Aprovadas as contas dos
administradores, as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social encerrado em
31/12/2016, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; bem como a destinação do prejuízo
do exercício para a conta de Prejuízos Acumulados. VI. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado
e inexistindo qualquer outra manifestação, foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente
ata que, lida e achada conforme, foi assinada por todos. (Ass.) Rosymar José Macedo, Jésus Murillo Valle
Mendes, Jésus Murillo Valle Mendes p/JMJ Participações Ltda., Ângelo Alves Mendes p/Sociedade Minei-
ra de Participações Industriais e Comerciais Ltda., Jésus Murillo Valle Mendes p/Mendes Júnior Engenha-
ria S/A e Sr. Pedro Alberto de Souza, representando a ORPLAN Auditores independentes. Autenticação:
Declaro que o texto supra é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. Rosymar José Macedo - Secretário,
Jésus Murillo Valle Mendes - Diretor Presidente eleito, Eugênio José Bocchese Mendes - Diretor eleito.
Jucesp nº 316.537/17-2 em 12/07/17. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.
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VICTOR AUGUSTO PAN Y AGUA, por sentença proferida pelo MM. Juiz de Direito da Primeira Vara da Família e Sucessões, a 
Dra. Elizabeth Kazuko Ashikawa, em data de 03/12/2015, foi decretada a interdição de VICTOR AUGUSTO PAN Y AGUA, 
brasileiro, estudante, maior, portador da cédula de identidade RG nº 38.909.571-0, SSP/SP, e do CPF nº 231.098.998-33, filho de 
JOSEAINE PATRICIA MARCOS, brasileiro, casada, do lar, portadora da cédula de identidade RG nº 14.803.451-2, SSP/SP, e do 
CPF nº 028.897.278-31, residente e domiciliado na rua Drava, 42, Vila Moinho Velho, SP, CEP 04283-000, nesta Capital, 
declarando-o incapacitado para reger a sua pessoa e os atos da vida civil, por apresentar deficiência conhecida como transtorno 
autista, nomeando JOSEAINE PATRICIA MARCOS, brasileiro, casada, do lar, portadora da cédula de identidade RG nº 
14.803.451-2, SSP/SP, e do CPF nº 028.897.278-31, residente e domiciliado na rua Drava, 42, Vila Moinho Velho, SP, CEP 
04283-000, nesta Capital, como curadora, conforme dispõe o art. 1.177, inciso II do Código de Processo Civil.                        [06,16] 

CRB Operações Portuárias S.A.
CNPJ/MF nº 05.481.823/0001-08 – NIRE 35.300.194.349

Ata da Assembleia Geral Extraordinária, realizada em 02/03/2017
1. Data, Hora e Local: Aos 02/03/2017, às 8:30 horas, na sede social da Companhia, localizada na Rua Gomes de Carvalho, 
nº 1996, 12º pavimento, conjunto comercial nº 121, São Paulo-SP. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada em 
virtude do comparecimento dos acionistas titulares de 100% das ações representativas do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas lançadas no livro de “Presença de Acionistas”. 3. Mesa: Sr. Alexandre Roncon Garcez de Lencastre 
– Presidente; Sr. Mauricio Parolin Russomanno – Secretário. 4. Ordem do dia: Deliberar sobre a eleição da diretoria da 
Companhia. 5. Deliberações: Examinada e debatida a matéria constante da Ordem do dia, os acionistas deliberaram, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: reeleger os seguintes diretores da Companhia, com 
mandato de 1 ano a contar da presente data, devendo permanecer em seus cargos até a investidura dos substitutos: o 
Sr. Alexandre Roncon Garcez de Lencastre, RNE nº V418959-G, CPF/MF nº 231.629.148-17, para o cargo de Diretor 
Presidente, o Sr. Mauricio Parolin Russomanno, RG nº 22.689.534-8, CPF/MF nº 273.539.938-98, para o cargo de Diretor, 
e o Sr. Osvaldo Ayres Filho, RG nº 24.513.504-2, CPF/MF nº 268.187.178-61, para o cargo de Diretor. Os diretores ora 
reeleitos (i) renunciam à qualquer remuneração pelo exercício da administração da Companhia e (ii) declaram para os 
devidos fins e sob as penas da lei que: a) não estão impedidos por lei especial, e nem condenados ou se encontram sob 
efeito de condenação a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso a funções, empregos ou cargos 
públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita, suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular, 
contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a 
fé pública ou a propriedade, ou qualquer outro crime que os impeça de exercer atividades mercantis; e b) nos termos 
do disposto no § 2º do artigo 149 da Lei nº 6.404/76 e no § 4º do artigo 2º da Instrução CVM nº 367/02, receberão as 
citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de gestão no endereço supracitado, as 
quais reputar-se-ão cumpridas mediante entrega no endereço ora indicado, o qual somente poderá ser alterado mediante 
comunicação à Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a assembleia, da qual se lavrou 
a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada, a saber: Alexandre Roncon Garcez de 
Lencastre, Presidente; Mauricio Parolin Russomanno, Secretário; Acariúba Mineração e Participação Ltda., p. Alexandre 
Roncon Garcez de Lencastre e Mauricio Parolin Russomanno; Cimento Itaú do Paraná Ltda.; p. Alexandre Roncon Garcez 
de Lencastre e Mauricio Parolin Russomanno; Alexandre Roncon Garcez de Lencastre, Mauricio Parolin Russomanno e 
Osvaldo Ayres Filho. São Paulo, 02/03/2017. JUCESP – Certifico o registro sob o nº 184.064/17-0 em 24/04/2017. Flávia 
Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/MF Nº 01.637.895/0001-32– NIRE 35.300.370.554

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 10 de abril 2017
1. Data, hora e local: 10/04/2017, às 10h00, na sede social da Companhia, localizada na Rua Gomes de Carvalho, nº 1996, 
12º andar, conjunto 122, Vila Olímpia, São Paulo-SP. 2. Convocação: Os membros do Conselho de Administração foram devi-
damente convocados nos termos do artigo 9º, § 3º de seu Regimento Interno. 3. Presenças: Presentes a maioria dos membros 
em exercício do Conselho de Administração da Companhia: Srs. João Carvalho de Miranda (Vice-Presidente do Conselho de 
Administração); Fabio Ermírio de Moraes; José Ermírio de Moraes Neto; Markus Akermann; Alexandre Gonçalves Silva; e João 
Vinícius Prianti. Justificada a ausência do Presidente do Conselho de Administração, Sr. Paulo Henrique de Oliveira Santos. 
4. Mesa: João Carvalho de Miranda – Presidente; Adriana Laporta Cardinali – Secretária. 5. Ordem do Dia: Composta a mesa, 
o Presidente declarou iniciados os trabalhos, solicitando a leitura da Ordem do Dia com o seguinte teor: nos termos do artigo 
26, inciso (x) do Estatuto Social da Companhia, reeleger membros da Diretoria da Companhia. 6. Deliberações: Examinadas 
e debatidas as matérias constantes da Ordem do Dia, os membros do Conselho de Administração da Companhia deliberaram, 
por unanimidade de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: (i) nos termos do artigo 26, inciso (x) do Estatuto Social 
da Companhia, reeleger os seguintes membros da Diretoria da Companhia, todos com mandato de 02 anos, com efeitos a 
partir desta data, devendo permanecer em seus cargos até a eleição dos substitutos: (a) Walter Herbert Dissinger, RNE 
nº V157280-l, CPF/MF nº 212.894.308-61, como Diretor Presidente; (b) Lorival Nogueira Luz Júnior, RG nº 22.580.434-7 
SSP/SP, CPF/MF nº 678.741.266-53, como Diretor Vice-Presidente Financeiro e de Relações com Investidores; e (c) André 
Roberto Leitão, RG nº 19.840.575-3 SSP/SP, CPF/MF nº 134.829.378-00, como Diretor sem designação específica; (ii) Os 
Administradores ora reeleitos perceberão remuneração mensal a ser fixada na Assembleia Geral prevista para 28/04/2017. 
Os Diretores ora reeleitos declaram, sob as penas da lei, não estarem incurso em nenhum dos crimes previstos em lei que os 
impeçam de exercer atividades mercantis e que cumprem com todos os requisitos previstos no artigo 147 da Lei nº 6.404/76, 
conforme alterada, para a sua investidura como Diretores da Companhia e tomam posse em seus respectivos cargos, nesta 
data, mediante assinatura do respectivo Termo de Posse. 8. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi encerrada a 
Reunião, da qual se lavrou a presente Ata que, lida e achada conforme, foi por todos os presentes assinada. Presenças: João 
Carvalho de Miranda (Vice-Presidente do Conselho de Administração e Presidente da Mesa); Fabio Ermírio de Moraes; José 
Ermírio de Moraes Neto; Markus Akermann; Alexandre Gonçalves Silva; e João Vinícius Prianti; e, ainda, Adriana Laporta Cardinali 
(Secretária). São Paulo, 10/04/2017. Assinaturas: Mesa: João Carvalho de Miranda – Presidente; Adriana Laporta Cardinali – 
Secretária. JUCESP – Registrado sob o nº 195.780/17-6 em 03/05/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.
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Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas as demonstrações contábeis relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2016.
Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.       São Paulo, 28 de abril de 2017.        A Diretoria.
Balanço Patrimonial (Em Reais) 2016 2015 Demonstração do Resultado (Em Reais) 2016 2015

Balanço Patrimonial (Em Reais) 2016 2015

Ativo / Ativo Circulante 10.624.753,86 10.213.189,74
Caixa e Equivalentes de Caixa 7.264.858,28 6.511.448,27
Titulos a Receber 2.418,79 2.188,07
Impostos a Recuperar - 189,94
Antecipações 1.520,01 -
Dividendos a receber 3.355.956,78 3.699.363,46
Ativo não Circulante 20.259.778,49 20.209.778,48
Investimentos 19.884.681,25 19.834.681,24
Participação em outras Sociedades  16.320.493,79 16.270.493,78
Propriedades para Investimentos 3.564.187,46 3.564.187,46
Imobilizado 375.097,24 375.097,24
Veículos 375.097,24 375.097,24
Total Ativo 30.884.532,35 30.422.968,22

Receitas de Equivalência Patrimonial 1.798.814,74 1.964.886,29
Receitas de Prestação de Serviços 29.025,48 6.726.256,84
Dedução das Receitas 1.059,36 245.508,32
Receita Liquida da Prestação de Serviços 27.966,12 6.480.748,52
Custos dos Serviços Vendidos - 678.556,01
Lucro Bruto Operacional 27.966,12 5.802.192,51
Despesas Administrativas 57.707,77 277.341,95
Despesas Tributárias 14.288,86 14.770,41
Despesas Financeiras 453,64 4,52
Outras Receitas (Despesas)  895.996,48 412.819,92
Resultado antes da CSL/IRPJ 2.650.327,07 7.887.781,84
Contribuição Social sobre Lucro Líquido 79.688,77 113.060,92
Resultado antes do IRPJ 2.570.638,30 7.774.720,92
Imposto sobre Renda Pessoa Jurídica 207.951,88 233.229,58
Resultado após CSL/IRPJ 2.362.686,42 7.541.491,34
Participações: Debêntures 70.880,59 226.244,74
Lucro Líquido do Exercício 2.291.805,83 7.315.246,60

Passivo / Passivo Circulante 12.804.110,21 7.684.867,64
Salários e Encargos 1.922,51 2.422,78
Impostos e Contribuições a pagar 90.471,65 66.464,80
Dividendos a Pagar 12.640.835,46 7.389.735,32
Particip de Debêntures a pagar 70.880,59 226.244,74
Passivo não Circulante 7.435.929,98 7.435.929,98
Debêntures 7.435.929,98 7.435.929,98
Patrimônio Liquido 10.644.492,16 15.302.170,60
Capital Social 7.000.000,00 7.000.000,00
Reserva Legal 1.467.276,62 1.352.686,33
Lucros a Destinar 2.177.215,54 6.949.484,27
Total Passivo 30.884.532,35 30.422.968,22

Demonstrações do Fluxo de Caixa (Em reais) 2016 2015
Das Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 2.291.805,83 7.315.246,60
Ajustes por:
Resultado de Equivalência Patrimonial (1.798.814,74) (1.964.886,29)

dos pelo método de equivalência patrimonial, R$. 3.564.187,46 refere-se a 
propriedades para investimentos registradas pelo custo de aquisição. 3.4 
Imobilizado - Registrado ao custo de aquisição, formação ou construção. 
3.5 Debêntures - Em fevereiro de 2006 ocorreu a 1ª emissão particular de 
debêntures, foram emitidas 2.569.200 debêntures conversíveis em ações, 
nominativas e subordinadas, ao valor unitário de R$ 1,00, totalizando R$. 
2.569.200,00 com vencimento em 24/02/2026, base de remuneração de 3% 

dos lucros líquidos anuais distribuíveis. Do total da 1ª emissão de debên-
tures foi vertido o valor de R$ 1.123.270,02 conforme Protocolo de Cisão 
parcial celebrado em 31/10/2007. Em novembro de 2009 ocorreu a 2ª emis-
são particular de debêntures, foram emitidas 5.990.000 debêntures conver-
síveis em ações, nominativas e subordinadas, ao valor unitário de R$ 1,00, 
totalizando R$. 5.990.000,00, com vencimento em 05/11/2029, a base de 
remuneração é de 3% dos lucros líquidos anuais distribuíveis.

Decréscimos (acréscimos) em ativos

Impostos a recuperar/Títulos a Receber
 e Antecipações (1.560,79) 4.001,77
(Decréscimos) acréscimos em passivos

Impostos/Contribuições e Contas a pagar 23.506,58 49.452,74
Participação de Debêntures (155.364,15) 171.662,46
Disponibilidades líquidas geradas

 pelas atividades operacionais 359.572,73 5.575.477,28

Das Atividades de Investimento

Acréscimo Imobilizado/Propriedades
 para Investimentos - 817.456,01
Investimentos 1.748.814,73 1.964.886,29
Dividendos Recebidos 343.406,68 1.006.439,14
Caixa Líquido usado nas atividades

 de investimento 2.092.221,41 3.788.781,44

Das Atividades de Financiamento

Dividendos pagos (1.698.384,13) (2.853.933,30)
Caixa Líquido usado nas atividades

 de fi nanciamento (1.698.384,13) (2.853.933,30)

Aumento (redução) das disponibilidades 753.410,01 6.510.325,42

Disponibilidades

Caixa mais equivalente de Caixa iniciais 6.511.448,27 1.122,85
Caixa mais equivalente de Caixa fi nais 7.264.858,28 6.511.448,27
Aumento (redução) das disponibilidades 753.410,01 6.510.325,42

Notas Explicativas: 1. Contexto Operacional - A empresa tem por objeto 
a participação em outras sociedades. 2. Apresentação das Demonstra-
ções Financeiras - As demonstrações contábeis foram elaboradas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, abrangendo a legislação 
societária brasileira, os Pronunciamentos, Orientações e Interpretações 
emitidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis, aplicáveis ao 
exercício fi ndo em 31/12/2016. 3. Resumo das principais práticas contá-
beis: 3.1. Apuração de Resultado - O resultado é apurado pelo regime de 
competência. 3.2 Caixa e Equivalente de caixa - Compreendem dinheiro 
em caixa e saldos mantidos em contas bancárias. 3.3 Investimentos - O 
valor de R$ 16.320.493,79 refere-se a investimentos em empresas avalia-

MAG Participações S/A
CNPJ 07.116.770/0001-43

Demonstração Das Mutações do Patrimônio Liquido (Em Reais)
Discriminação Capital Realizado Atualizado Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros Prejuízos Acumulados Total
Saldos em 31/12/2015 7.000.000,00 1.352.686,33 - 6.949.484,27 15.302.170,60
Dividendos distribuídos - - - (6.949.484,27) (6.949.484,27)
Lucro Líquido do Exercício - - - 2.291.805,83 2.291.805,83
Reserva Legal  - 114.590,29 - (114.590,29) -
Saldos em 31/12/2016 7.000.000,00 1.467.276,62 - 2.177.215,54 10.644.492,16

Mario Afonso Grunebaum-Diretor; Miriam Gertrudes Grunebaum-Diretor; André Grunebaum-Diretor; Mateus Ramos da Silva-TC CRC 1SP132765/O-0

Relatório da Administração

Senhores Acionistas: Submetemos à apreciação de V.Sas as demonstrações contábeis relativas ao exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2016. 
Permanecemos à disposição para quaisquer esclarecimentos adicionais.        São Paulo, 28 de abril de 2017.        A Diretoria.

Demonstração do Resultado (Em Reais) 2016 2015
Receitas de Equivalência Patrimonial 1.798.814,71 1.964.886,27
Receitas e Despesas Operacionais 384.723,79 683.203,03
Despesas Administrativas 315.000,97 278.932,08
Despesas Tributárias 14.341,58 12.412,46
Despesas Financeiras 3.795,29 -
Receitas Financeiras 15.603,92 22.953,53
Outras Receitas (Despesas) 702.257,71 951.594,04
Resultado antes da CSL/IRPJ 2.183.538,50 2.648.089,30
Contribuição Social sobre Lucro Líquido 72.597,86 79.495,22
Resultado antes do IRPJ 2.110.940,64 2.568.594,08
Imposto sobre Renda Pessoa Jurídica 182.472,04 201.621,68
Resultado após CSL/IRPJ 1.928.468,60 2.366.972,40
Participações: Debêntures 57.854,06 71.009,18
Lucro Líquido do Exercício 1.870.614,54 2.295.963,22

Balanço Patrimonial (Em Reais) 2016 2015
Ativo / Ativo Circulante 10.055.875,11 10.206.445,13
Caixa e Equivalente de Caixa 7.652.093,54 6.933.245,59
Outros Créditos 3.559,44 12.960,44
Impostos a recuperar 2.205,50 6.085,81
Dividendos a receber 2.398.016,63 3.254.153,29
Ativo não Circulante 16.567.353,04 16.681.353,05
Investimentos 16.531.353,04 16.481.353,05
Particip em outras sociedades 16.531.353,04 16.481.353,05
Imobilizado 36.000,00 200.000,00
Imobilizado de Uso 36.000,00 200.000,00
Total Ativo 26.623.228,15 26.887.798,18

Balanço Patrimonial (Em Reais) 2016 2015
Passivo / Passivo Circulante 9.380.209,82 9.334.229,33
Salários,Impostos e Contribuições 47.966,34 72.283,81
Dividendos a Pagar 9.274.389,42 9.190.936,34
Particip de Debêntures a pagar 57.854,06 71.009,18
Passivo não Circulante 7.109.770,70 7.109.770,70
Debêntures 7.109.770,70 7.109.770,70
Patrimônio Liquido 10.133.247,63 10.443.798,15
Capital Social 7.000.000,00 7.000.000,00
Reserva Legal 1.356.163,82 1.262.633,09
Lucros a Destinar 1.777.083,81 2.181.165,06
Total Passivo 26.623.228,15 26.887.798,18

Notas Explicativas: 1. Contexto Operacional - A empresa tem por objeto 
a participação em outras sociedades. 2. Apresentação das Demonstra-
ções Financeiras - As demonstrações contábeis foram elaboradas de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil, abrangendo a legislação 
societária brasileira, os Pronunciamentos, Orientações e Interpretações 
emitidos pelo CPC - Comitê de Pronunciamentos Contábeis, aplicáveis ao 
exercício fi ndo em 31 de dezembro de 2016. 3. Resumo das principais prá-
ticas contábeis: 3.1 Apuração de Resultado - O resultado é apurado pelo
regime de competência. 3.2 Caixa e Equivalente de caixa - Compreendem 
dinheiro em caixa e saldos mantidos em contas bancárias. 3.3 Investimen-
tos - O valor de R$ 16.531.353,04 refere-se a investimentos em empresas 
avaliados pelo método de equivalência patrimonial., 3.4 Imobilizado - Re-
gistrado ao custo de aquisição, formação ou construção. 3.5 Debêntures - 
Em fevereiro de 2006 ocorreu a 1ª emissão particular de debêntures, foram 
emitidas 2.569.200 debêntures conversíveis em ações nominativas e su-
bordinadas, ao valor unitário de R$ 1,00, totalizando R$. 2.569.200,00 com 
vencimento em 24 de fevereiro de 2026, base de remuneração de 3% dos 
lucros líquidos anuais distribuíveis. Do total da 1ª emissão de debêntures 
foi vertido o valor de R$ 1.449.429,30 conforme Protocolo de Cisão parcial 
celebrado em 31/10/2007. Em novembro de 2009 ocorreu a 2ª emissão 
particular de debêntures, foram emitidas 5.990.000 debêntures conversí-
veis em ações nominativas e subordinadas, ao valor unitário de R$ 1,00, to-
talizando R$. 5.990.000,00, com vencimento em 05 de novembro de 2029, 
a base de remuneração é de 3% dos lucros líquidos anuais distribuíveis.

NAG PARTICIPAÇÕES S/A
CNPJ n° 07.135.085/0001-64
Relatório da Administração

Demonstração das Mutações do Patrimônio Liquido (Em Reais)
Discriminação Capital Realizado Atualizado Reserva Legal Reserva de Lucros Lucros Prejuízos Acumulados Total
Saldos em 31/12/2015 7.000.000,00 1.262.633,09 - 2.181.165,06 10.443.798,15
Dividendos distribuidos - - - (2.181.165,06) (2.181.165,06)
Lucro Liquido do Exercicio - - - 1.870.614,54 1.870.614,54
Reserva Legal - 93.530,73 - (93.530,73) -
Saldos em 31/12/2016 7.000.000,00 1.356.163,82 - 1.777.083,81 10.133.247,63

Nelson Abrão Grunebaum
Diretor

Ruth Grunebaum
Diretora

Mateus Ramos da Silva
Tecnico Contábil CRC 1SP132765/O-0

Demonstrações do Fluxo de Caixa (Em reais) 2016 2015
Das Atividades Operacionais
Lucro Líquido do Exercício 1.870.614,54 2.295.963,22
Ajustes por:
Resultado de Equivalência Patrimonial (1.798.814,71) (1.964.886,27)
Decréscimos (acréscimos) em ativos
Impostos a recuperar e Títulos a Receber 13.281,31 (12.659,10)
(Decréscimos) acréscimos em passivos
Impostos/Contribuições e Contas a pagar (24.317,47) 2.646,75
Participação de Debêntures (13.155,12) 8.309,02
Disponibilidades líquidas geradas
 pelas atividades operacionais 47.608,55 329.373,62
Das Atividades de Investimento
Acréscimo Imobilizado 164.000,00 (36.000,00)
Investimentos 1.748.814,72 1.964.886,27

Dividendos Recebidos 856.136,66 1.327.586,36

Caixa Líquido usado nas atividades

 de investimento 2.768.951,38 3.256.472,63

Das Atividades de Financiamento

Dividendos pagos (2.097.711,98) (2.714.268,30)

Caixa Líquido usado nas atividades

 de fi nanciamento (2.097.711,98) (2.714.268,30)

Aumento (redução) das disponibilidades 718.847,95 871.577,95

Disponibilidades

Caixa mais equivalente de Caixa iniciais 6.933.245,59 6.061.667,64

Caixa mais equivalente de Caixa fi nais 7.652.093,54 6.933.245,59

Aumento (redução) das disponibilidades 718.847,95 871.577,95

Votorantim Cimentos S.A.
CNPJ/MF nº 01.637.895/0001-32 – NIRE 35.300.370.554

Ata da Assembleia Geral Ordinária e Extraordinária, realizada em 28 de abril de 2017
1. Data, Horário e Local: Realizada às 9 horas do dia 28/04/2017, na sede social da Companhia, na Rua Gomes de Carva-
lho, nº 1996, 12º pavimento, conjunto 122, Vila Olímpia, São Paulo-SP. 2. Convocação: A convocação foi dispensada em 
virtude da presença da totalidade de acionistas da Companhia, conforme disposto no § 4º do artigo 124, da Lei nº 6.404/76. 
3. Presença: Presentes as acionistas representando a totalidade do capital social, conforme assinatura lançada no livro 
“Presença de Acionistas”. Presentes, também, nos termos do § 1º do artigo 134 da Lei 6.404/76, o representante da admi-
nistração, Sr. André Roberto Leitão. 4. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. João Carvalho de Miranda e secretaria-
dos pelo Sr. Sergio Augusto Malacrida Junior, nos termos do artigo 15 do Estatuto Social da Companhia. 5. Publicações: Os 
presentes consideraram sanada a falta de publicação dos anúncios de “Aviso aos Acionistas”, conforme o disposto no § 4º 
do artigo 133 da Lei nº 6.404/76. O relatório de administração, o balanço patrimonial, as demonstrações financeiras e o 
parecer dos auditores independentes, referentes ao exercício social encerrado em 31/12/2016, foram publicados no Diário 
Oficial do Estado de São Paulo e no Jornal O DIA SP, em 06/04/2017, nas páginas 10 a 25; e na página 6, respectivamente, 
os quais integram a presente ata como anexos. 6. Ordem do Dia: Em Assembleia Ordinária: I. tomar as contas dos adminis-
tradores, examinar, discutir e votar o relatório da administração, o balanço patrimonial, as demonstrações financeiras da 
Companhia, acompanhadas do parecer dos auditores independentes e do relatório do Comitê de Auditoria Estatutário (Anexo 
III), referentes ao exercício social findo em 31/12/2016; II. deliberar a respeito da aprovação do orçamento de capital da 
Companhia para o exercício de 2017; III. deliberar a respeito da destinação do resultado da Companhia relativo ao exercício 
social findo em 31/12/2016; IV. a reeleição dos membros do Conselho de Administração da Companhia; V. a instalação do 
Conselho Fiscal da Companhia para o exercício social de 2017; VI. a fixação da remuneração anual global dos Administra-
dores da Companhia para o exercício de 2017; e em Assembleia Extraordinária: I. a alteração do jornal Diário Oficial por meio 
do qual são feitas as publicações ordenadas em lei; II. alterar a composição do Conselho de Administração da Companhia; 
e, III. alterar a composição do Comitê de Auditoria Estatutária da Companhia. 7. Deliberações: Instalada a assembleia e após 
o exame e discussão da matéria constante da Ordem do Dia e dos respectivos documentos, as acionistas, por unanimidade, 
deliberam, sem qualquer restrição ou ressalva, o que segue: Em Assembleia Ordinária: I. Aprovar as contas da adminis-
tração, o relatório da administração, o balanço patrimonial e as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas 
do parecer dos auditores independentes e do relatório do Comitê de Auditoria Estatutário, referentes ao exercício social findo 
em 31/12/2016, nos termos do Anexo I à presente ata; II. Aprovar o orçamento de capital da Companhia para o exercício 
social que se encerrará em 31/12/2017, nos termos do artigo 196 da Lei das S.A., observado o Plano de Investimentos para 
2017 que totaliza o montante de R$ 1.068 milhões, conforme Anexo II à presente ata, com a ressalva de que o valor a ser 
retido será de R$ 317.251.713,59 do lucro líquido apurado no exercício de 2016, para fins de cumprimento do referido 
orçamento de capital; III. Tendo em vista as aprovações constantes do item II acima, dar a destinação do lucro líquido do 
exercício social findo em 31/12/2016, que totalizou R$369.976.363,44, da seguinte forma: (a) o montante de R$ 18.498.850,00, 
correspondente a 5% do lucro líquido, destinado à formação da reserva legal, nos termos do artigo 193 da Lei nº 6.404/76; 
(b) o montante de R$ 34.225.799,85 será destinado para a reserva de incentivos fiscais, nos termos do artigo 195-A da Lei 
nº 6.404/76; e (c) o montante de R$ 317.251.713,59 será destinado para a reserva de retenção do exercício, nos termos do 
artigo 196 da Lei nº 6.404/76, por meio do qual se estabeleceu o Orçamento de Capital para o exercício social de 2017, e 
conforme deliberação ocorrida em “II”, acima. Consignam as acionistas que a destinação do lucro líquido é ora aprovada 
com a ressalva de que a parcela do lucro líquido referente ao pagamento de dividendos mínimos obrigatórios, no valor de 
R$ 79.313.000,00, será integralmente destinada à conta de reserva de retenção do exercício mencionada no item III, “c” 
acima, dispensando assim qualquer distribuição de dividendos, nos termos do artigo 202, § 3º, inciso II da Lei 6.404/76 e 
conforme item “II”(c) acima. IV. Aprovar a reeleição das seguintes pessoas como membros do Conselho de Administração 
da Companhia, para mandato unificado de 2 anos, até data da realização da Assembleia Geral Ordinária que deliberar sobre 
as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social a ser encerrado em 31/12/2018: (1) Paulo Henri-
que de Oliveira Santos, portador do RG nº 7.746.455-2 SSP/SP, e do CPF/MF nº 034.880.428-80, como membro efetivo e 
Presidente do Conselho de Administração; (2) João Carvalho de Miranda, portador do RG nº 05223819-3 SSP/RJ, e do CPF/
MF nº 772.120.887-49, como membro efetivo e Vice-Presidente do Conselho de Administração; (3) José Ermírio de Moraes 
Neto, portador do RG nº 4.432.222-7 SSP/SP e do CPF/MF nº 817.568.288-49, como membro efetivo do Conselho de 
Administração; (4) Fabio Ermírio de Moraes, portador do RG nº 11.418.526-8 SSP/SP e do CPF/MF nº 083.358.948-25, 
como membro efetivo do Conselho de Administração; (5) Markus Akermann, portador do passaporte nº X2798444, como 
membro efetivo do Conselho de Administração; (6) Alexandre Goncalves Silva, portador do RG nº 39.565.565-1 SSP/SP e 
do CPF/MF nº 022.153.817-87, como membro efetivo independente do Conselho de Administração; (7) João Vinícius Prianti, 

portador do RG nº 3.529.630, SSP/SP e do CPF/MF nº 248.481.818-10, como membro efetivo independente do Conselho de 
Administração; Dessa forma, o Conselho de Administração da Companhia fica composto dos seguintes membros: Paulo 
Henrique de Oliveira Santos, João Carvalho de Miranda, José Ermírio de Moraes Neto, Fabio Ermírio de Moraes, Markus 
Akermann, Alexandre Gonçalves Silva e João Vinícius Prianti, todos com mandato até a Assembleia Geral Ordinária que 
deliberar sobre as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social a ser encerrado em 31/12/2018. 
Com base nas informações recebidas pela administração da Companhia, nos termos da legislação aplicável, foi informado 
aos acionistas que os conselheiros ora reeleitos estão em condições de firmar, sem qualquer ressalva, a declaração de 
desimpedimento mencionada no artigo 147, § 4.º, da Lei 6.404/76. Os membros do Conselho de Administração ora reeleitos 
tomarão posse em seus respectivos cargos no prazo de até 30 dias contados da presente data mediante a assinatura do 
respectivo termo de posse a ser lavrado em livro próprio da Companhia acompanhado da declaração de desimpedimento 
acima mencionada. V. Aprovar a dispensa da instalação do Conselho Fiscal para o exercício social de 2017, bem como a 
eleição de seus membros para o mesmo exercício social; VI. Aprovar a fixação da remuneração global anual dos Adminis-
tradores da Companhia para o exercício social de 2017, no montante de R$26.604.855,27, cabendo ao Conselho de Admi-
nistração, nos termos do artigo 26, inciso xi, do Estatuto Social da Companhia, distribuir a remuneração ora aprovada aos 
órgãos da Administração; e Em Assembleia Extraordinária: I. Aprovar a alteração do jornal Diário Oficial por meio do qual 
são feitas as publicações dos documentos da Companhia, inclusive para o exercício corrente, passando a ser utilizado o 
jornal Diário Oficial do Estado de São Paulo. II. Aprovar a alteração da composição do Conselho de Administração da Com-
panhia, para excluir os cargos de membros suplentes do Conselho de Administração da Companhia, que passará a ser formado 
apenas por membros efetivos, conforme eleição realizada na presente data. Em face da deliberação acima, o artigo 24 do 
Estatuto Social da Companhia passará a vigorar com a redação proposta abaixo: “Artigo 24. O Conselho será composto por, 
no mínimo, 5 membros e, no máximo, 9 membros, eleitos pela Assembleia Geral, a qual designará um Presidente e um 
Vice-Presidente, todos com prazo de mandato unificado de 2 anos, admitida a reeleição. Parágrafo 1º. No mínimo 20% dos 
membros do Conselho deverão ser Conselheiros Independentes, sendo considerado Conselheiro Independente aquele que: 
(i) não tenha qualquer vínculo com a Companhia, exceto participação de capital; (ii) não seja Acionista Controlador, cônjuge 
ou parente até segundo grau daquele, ou não seja ou não tenha sido, nos últimos 3 anos, vinculado a sociedade ou entidade 
relacionada ao Acionista Controlador (pessoas vinculadas a instituições públicas de ensino e/ou pesquisa estão excluídas 
desta restrição); (iii) não tenha sido, nos últimos 3 anos, empregado ou diretor da Companhia, do Acionista Controlador ou 
de sociedade controlada pela Companhia; (iv) não seja fornecedor ou comprador, direto ou indireto, de serviços e/ou produ-
tos da Companhia, em magnitude que implique perda de independência; (v) não seja funcionário ou administrador de 
sociedade ou entidade que esteja oferecendo ou demandando serviços e/ou produtos à Companhia, em magnitude que 
implique perda de independência; (vi) não seja cônjuge ou parente até segundo grau de algum Administrador da Companhia; 
e (vii) não receba outra remuneração da Companhia além daquela relativa ao cargo de Conselheiro (proventos em dinheiro 
oriundos de participação no capital estão excluídos desta restrição). Parágrafo 2º. Quando, em decorrência da observância 
do percentual referido no Parágrafo 1º deste Artigo, resultar número fracionário de conselheiros, proceder-se-á ao arredon-
damento nos termos do Regulamento do Nível 2. Parágrafo 3º. Nenhum Conselheiro poderá acumular função executiva na 
Companhia. Parágrafo 4º. A remuneração dos Conselheiros será fixada pela Assembleia Geral que os eleger, observados os 
limites legais aplicáveis. Parágrafo 5º. A qualificação como Conselheiro Independente deverá constar expressamente da ata 
que o eleger. Parágrafo 6º. Será também considerado Conselheiro Independente, aquele eleito mediante faculdade prevista 
pelo Artigo 141, Parágrafos 4º e 5º da Lei nº 6.404/76. III. Aprovar a alteração da composição do Comitê de Auditoria Esta-
tutária da Companhia, para excluir a necessidade que referidos membros do Comitê sejam membros do Conselho de 
Administração da Companhia. Em face da deliberação acima, o artigo 53 do Estatuto Social da Companhia passa a vigorar 
com a redação proposta abaixo: “Artigo 53. O Comitê de Auditoria será composto de, no mínimo, 3 e, no máximo, 5 membros, 
sendo a maioria de Membros Independentes, eleitos pelo Conselho nos termos do regulamento interno do Comitê de Audi-
toria, admitida a reeleição. No mínimo um dos membros deverá ter dedicação substancial ao Comitê de Auditoria e ser 
profissional de comprovado conhecimento nos assuntos relacionados à sua atividade e deve ainda atender aos requisitos 
de independência e capacitação em finanças e contabilidade (financial literacy).” 8. Encerramento: Nada mais havendo a 
tratar, encerrou-se a sessão da qual se lavrou a presente ata, que lida e aprovada, foi assinada pelos acionistas presentes. 
Assinaturas: João Carvalho de Miranda – Presidente da mesa e Sergio Augusto Malacrida Junior – Secretário. p. Votorantim 
S.A.: João Carvalho de Miranda e Sergio Augusto Malacrida Junior, diretores; e para VP Gestão Ltda.: João Henrique Batista 
de Souza Schmidt e Luiz Aparecido Caruso Neto. A presente transcrição é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio. São Paulo, 
28/04/2017. João Carvalho de Miranda – Presidente da mesa; Sergio Augusto Malacrida Junior – Secretário da mesa. Junta 
Comercial do Estado de São Paulo. Certifico o registro sob o nº 282.791/17-6 em 22/06/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves 
– Secretária Geral.

Edital de Citação – Prazo de 20 dias – Processo nº 0013363-80.2002.8.26.0100 O(A) MM.
Juíza de Direito da 28ª Vara Cível, do Foro Central Estado de São Paulo,  Doutora Ana
Lucia Xavier Goldman, na forma da Lei, etc. Faz Saber a Eloá Idelsohn Goussinsk, RG
14.729.392, CPF 135.968.178-15, e Alberto Mario Idelsohn, RG 2.346.069, CPF
041.854.718-15,  que lhes foi proposta uma ação de Execução de Título Extrajudicial, por
parte de Fundação São Paulo, alegando em síntese que a exeqüente tornou-se credora
dos executados da quantia de R$ 7.870,74(janeiro/2002)), fundada no Instrumento de
Confissão de Dívida, firmado em 20/06.1996, referente a serviço educacional prestado.
Encontrando-se os réus em lugar ignorado, expede-se o edital, para que em 03 dias, afluir
dos 20 dias supra, paguem o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária fixada
em 10% sobre o valor do débito será reduzida pela metade, ou em 15 dias embargue ou
reconheçam o crédito do exeqüente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução,
inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito em
seis parcelas mensais, acrescidos de correção monetária 1%(um por cento) ao mês, sob
pena de penhora de bens e sua avaliação.irem a execução. Não sendo pago o débito, e nem
sendo embargada a ação, os réus serão considerados revéis, ocasião em será nomeado
curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.

14 E 15/07.

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 0021832-33.2016.8.26.0001. O (A) MM.
Juiz (a) de Direito da 3ª Vara Cível do Foro Regional – I – Santana, Estado de São Paulo,
Dr(a). Anderson Suzuki. Faz Saber  a(o) Rodrigo Lopes Martinez, Doutor Guilherme
Teles, 106 – Vila Constancia – CEP 02257-070, São Paulo-SP, CPF 185.174.358-85,
Brasileiro, que por este Juízo, tramita uma ação de Cumprimento de Sentença, movida por
Portoseg S/A. Crédito, Financiamento e Investimento.  Encontrando-se o réu em lugar
incerto e não sabido, nos termos do artigo 513, § 2º, IV do CPC, foi determinada a sua
intimação por edital, para que no prazo de 15 dias úteis, pague a quantia de R$ 32.953,73
(08/2016), devidamente atualizada, sob pena de multa de 10% sobre o valor do débito e
honorários advocatícios de 10% (artigo 523 e parágrafos do Código de Processo Civil),
fica ciente, ainda, que nos termos do artigo 525 do Código de Processo Civil, transcorrido
o período acima indicado sem o pagamento voluntário, inicia-se o prazo de 15 dias úteis
para que o executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente nos
próprios autos sua impugnação. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na
forma da lei.  14 E 15/07.

Edital de citação – prazo: 20 dias – processo nº 0014418-85.2013.8.26.0008 . A MM. Juíza
de Direito da 5ª Vara Cível do Foro Regional VII – Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra.
Márcia Cardoso, na forma da Lei, etc.. Faz Saber a(o) Marcelo Henrique de Santana,,CPF
301.608.938-60, que  lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum(Reparação de
Dano Material e Indenização), por parte de Viação Cometa S/A. para a cobrança de R$
5.159,18, alegando que em data de 01/09/2010, o veículo de propriedade da autora envolveu-
se em um acidente de trânsito com o veículo de propriedade do réu, de marca GM, Corsa,
côr prata, placa DXF-8414, conduzido pelo réu, conforme documentos anexos aos autos.
Estando o réu acima, em lugar incerto e não sabido, foi deferida a sua citação por edital, para
que no prazo de 15 dias, a fluir após o prazo de 20 dias supra, conteste a ação. Não sendo
contestada ação, o réu será considerado revél, caso em que será nomeado curador especial.
Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.                 14 E 15/07.

Edital de Intimação – prazo: 20 dias – processo nº 1002009-27.2014.8.26.0001. O (A) MMª
Juiz (a) de Direito da 7ª Vara Cível do Foro Regional – I -  Santana, Estado de São Paulo,,
Dr(a). Ana Carolina Della Latta Camargo Belmudes, na forma da Lei Faz Saber a Mikaella
Nam, CPF: 409.974.258-06, para que, no prazo de até 15 (quinze) dias, efetue o pagamento
da quantia de R$ 27.150,08 (abril/2017), à Fundação São Paulo (PUC). Estando a
Executada em lugar ignorado, intima-se por edital para que no prazo de 15 dias efetue o
pagamento do débito atualizado nos termos da r. sentença, sob pena de multa de 10% (art.
523 § 1º NCPC). Decorrendo o prazo supra, sem o pagamento voluntário do débito, nos
termos do art. 525 do CPC, iniciar-se-á de imediato o prazo de 15 dias, para que o
executado, independentemente de penhora ou nova intimação, apresente nos autos sua
impugnação. Será o edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.       14 E 15/07.

RICARDO NAHAT, Oficial do 14° Registro de Imóveis desta Capital,
República Federativa do Brasil, a requerimento da CAIXA ECONÔMICA
FEDERAL, FAZ SABER, a todos que o presente edital virem ou
interessar possa que, CONSTRUTORA CATALDO LTDA, CNPJ n°
43.809.227/0001-95, com sede nesta Capital, na Rua Fonseca da
Costa n° 123, representada por SÉRGIO AUGUSTO CATALDO,
brasileiro, empresário, casado no regime da separação de bens, RG n°
15896386, CPF n° 077.577.898-26, domiciliado nesta Capital, residente
na Rua Carlos Maria Della Paolera n° 581, PAULO EDUARDO CATALDO,
brasileiro, empresário, RG n° 87908499, CPF n° 012.231.728-99,
casado no regime da comunhão de bens, com ELIANE ARANTES
THIBES CATALDO, CPF n° 082.317.688-66, domiciliados na Rua Barão
de Jaceguai n° 1305, apt° 22-B, e LUIGI ANTONIO CATALDO, brasileiro,
solteiro, maior, empresário, RG n° 7815663, CPF n° 012.231.638-06,
domiciliado nesta Capital, residente na Rua Murilo de Campos n° 50,
ficam intimados a purgarem a mora mediante o pagamento referente a
20 (vinte) prestações em atraso, vencidas de 29/10/2015 a 29/05/
2017, no valor de R$54.702,89 (cinquenta e quatro mil, setecentos e
dois reais e oitenta e nove centavos), e respectivos encargos atualizado
na data de hoje no valor de R$2.061.319,14 (dois milhões, sessenta e
um mil, trezentos e dezenove reais e quatorze centavos), que atualizado
até 24/12/2017, perfaz o valor de R$3.199.050,32 (três milhões, cento
e noventa e nove mil e cinquenta reais e trinta e dois centavos), cuja
planilha com os valores diários para purgação de mora está nos autos,
cujo financiamento foi concedido pela CAIXA ECONÔMICA FEDERAL,
para aquisição do imóvel localizado na Rua Samambaia n° 85, parte
dos lotes 35 e 36 e pela remanescente (fundos), dos lotes 03 e 04 da
quadra T, Bosque da Saúde, Saúde – 21° Subdistrito, objeto de
“Instrumento Particular de Alienação Fiduciária em Garantia com Força
de Escritura Pública” devidamente registrado sob n° 10 na matrícula nº
11.425. O pagamento haverá de ser feito no 14º Oficial de Registro de
Imóveis, situado nesta Capital, na Rua Jundiaí nº 50, 7º andar,
Ibirapuera, no horário das 9:00 às 11:00hs e das 12:30 às 16hs, dentro
do prazo de 15 (quinze) dias, a fluir após a última publicação deste.
Fica o devedor desde já advertido de que, decorrido o prazo de 15
(quinze) dias sem a purgação da mora, o Oficial deste Registro,
certificando este fato, promoverá, à vista da prova do pagamento,
pela fiduciária, do imposto de transmissão “inter vivos”, a averbação
da consolidação da propriedade do citado imóvel em nome do fiduciário,
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL, nos termos do art.26, § 7º, da Lei
9.514/97, após o que o mesmo imóvel será levado a público leilão, de
acordo com o procedimento previsto no art. 27 da mesma Lei. São
Paulo, 06 de julho de 2017. O Oficial.                        14,17 e 18/07/17

RICARDO NAHAT, Oficial do Décimo Quarto Registro de Imóveis da
Capital do Estado de São Paulo, República Federativa do Brasil, FAZ
SABER a todos que o presente edital virem e interessar possa que, por
ICARO LUCAS DOS SANTOS PINTO, foi lhe apresentada, para registro,
a escritura de 20 de Junho de 2017, do 21º Tabelião de Notas da
Capital-SP (livro 3652/fls. 133/135), pela qual JOSE AUGUSTO ZANATA,
técnico em contabilidade, portador da cédula de identidade RG nº
19.331.958-SSP/SP e inscrito no CPF sob nº 086.957.448-50 e sua
mulher, MITIKO MURATA HASHIMOTO, contadora, portadora da cédula
de identidade RG nº 8.167.441-7-SSP/SP e inscrita no CPF sob nº
082.216.968-11; ambos brasileiros, casados sob o regime da comunhão
parcial de bens, em 26 de novembro de 1994, residentes e domiciliados
nesta capital, na Avenida Itacira, nº 2.248, Indianópolis, CEP 04061-
002,INSTITUIRAM EM BEM DE FAMÍLIA de acordo com os artigos
1.711 e seguintes do Código Civil Brasileiro, bem como de conformidade
com a Lei 6.015/73, o imóvel consistente em UM PRÉDIO situado na
Avenida Itacira, nº 2.248, e seu RESPECTIVO TERRENO constituído
de parte dos lotes 11, 12 e 13 da quadra “Z”, no 24º Subdistrito –
Indianópolis, 14ª Circunscrição Imobiliária desta Capital, medindo 12,00
metros de frente, por 38,00 metros da frente aos fundos, de ambos os
lados e nos fundos mede a mesma largura da frente, encerrando a
área de 456,00m2, registrado sob o n° 11 na matrícula n° 95.257, em
data de 11 de Novembro de 2013, neste Registro. Pelo presente edital,
fica avisado a quem se julgar prejudicado, que deverá dentro do prazo
de 30 (trinta) dias, contados da data da publicação deste, na imprensa
local, reclamar contra a aludida instituição, por escrito, perante o Oficial
deste Registro Imobiliário, à Rua Jundiaí n° 50, 7° andar, das 9 às 16
horas. São Paulo, 10 de Julho de 2017.           14,17 e 18/07/17

6º OFICIAL DE REGISTRO DE IMÓVEIS DESTA CAPITAL. FAZ SABER
que, em virtude do requerimento datado de05 de janeiro de 2017por
parte do BRADESCO ADMINISTRADORA DE CONSORCIOS LTDA,
com sede na Cidade de Deus, s/nº, Vila Yara, na cidade de Osasco/SP,
fica INTIMADO, SERGIO APARECIDO FERNANDES CONFECÇOES
ME, inscrita sob CNPJ/MF nº 11.907.504/0001-06 com sede na Rua
Antonio Mendes, nº 143, Vila Nova Utinga, na cidade de São Paulo,
representada por SERGIO APARECIDO FERNANDES, brasileiro,
casado, empresário, RG nº 9.081.049.1-SSP/SP, CPF/MF nº
006.696.748-18,a efetuar neste Oficial de Registro de Imóveis, à
Avenida Lins de Vasconcelos, nº 2.376, Vila Mariana, nesta Capital,
das 09:00 às 16:00 horas, o pagamento de R$17.538,58 (sendo
R$13.844,24 referente ao grupo 0605/cota 308 e R$3.694,34 referente
ao grupo 0651/cota 145) com os encargos previstos em contrato de
alienação fiduciária registrado sob nº 11 na matrícula nº.161.530,
referentes à aquisição de um apartamento sob nº 44, localizado no 4º
andar do Edifício Tripui, situado na Rua Tripui, nº 210, no 26º Subdistrito
– Vila Prudente.O pagamento será efetuado no prazo de 15 dias, a
contar da última publicação deste edital; e não pago a importância
devida, serão constituídos em mora, nos termos do artigo 26 e seus
parágrafos, da Lei nº 9.514 de 20 de novembro de 1.997. Em virtude da
não localização pessoal dos destinatários, é feita a intimação dos
mesmos por edital, publicado por 03 (três) dias. São Paulo, 11 de
julhode2017. Eu, Adriana Bergamo Bianchini da Silva, Oficial Interina,
a digitei, conferi e assino.

13,14 e 17/07/17

2ª VARA CIVEL DO FORO REGIONAL VIII - TATUAPÉ
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1015549-24.2014.8.26.0008. O MM. Juiz de
Direito da 2ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dr. Cláudio Pereira França,
na forma da Lei, etc. Faz saber a JOAO BATISTA DA ROCHA, CPF 013.919.875-00, RG 39076110-02, que
ZKG9 SOLUÇOES EMPRESARIAIS LTDA lhe ajuizou uma ação de Procedimento Comum para cobrança
de R$ 1.514,46 em 08/2014, oriunda do contrato de prestação de serviços educacionais no curso de Direito
relativa ao mês de novembro de 2010. Encontrando-se o réu em lugar ignorado, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para que, no prazo de 15 dias úteis, que fluirá após o decurso do prazo de 20 dias
uteis do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso
em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da
lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 16 de maio de 2017 14 e 15/07

EDITAL PARA CONHECIMENTO DE TERCEIROS, EXPEDIDO NOS AUTOS
DEINTERDIÇÃO DE FABIO FRANS FUHRMANN, REQUERIDO POR LAIS DO
CARMO FUHRMANN URBINI - PROCESSO Nº1003883-70.2016.8.26.0100.O(A) MM.
Juiz (a) de Direito da 2ª Vara da Família e Sucessões, do Foro Regional I - Santana,
Estado de São Paulo, Dr(a). Davi Capelatto, na forma da Lei, etc. FAZ SABER aos que
o presente edital virem ou dele conhecimento tiverem que, por sentença proferida em 03/
05/2017, foi decretada a INTERDIÇÃO de Fabio Franz Fuhrmann, CPF 392.781.398-23,
por sofrer de doença que lhe confere grave limitação mental com quadro irreversível,
declarando-o relativamente incapaz de exercer todos os atos de natureza negocial da vida
civil, tais como os elencados no artigo 1.782 do Código Civil, bem como realizar compra
e venda, sem assistência, sendo nomeada como CURADORA, em caráter DEFINITIVO,
a Sra. Lais do Carmo Fuhrmann Urbini. O presente edital será publicado por três vezes,
com intervalo de dez dias, e afixado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta
cidade de São Paulo, aos 07 de junho de 2017.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0027680-34.2012.8.26.0003 O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional III - Jabaquara, Estado de São Paulo, Dr(a). Gustavo
Santini Teodoro, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a PIER GIORGIO BORGHINI, CPF 232.103.938-85 que
foi ajuizada Ação de Cobrança parte do HSBC BANK BRASIL S/A BANCO MÚLTIPLO, objetivando a cobrança
de R$ 50.373,07, referente aos contratos para empréstimo pessoal sob os nºs p. 204.279178-4, p 206.639981-
9, p. 188.934714-1, 01.0044.162442-1, 01.0067.322991-A e 01.0042.112155-5. Encontrando-se o Réu em lugar
ignorado e incerto, foi determinada a CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que,
no prazo de 15 dias, a fluir após os 20 dias supra, apresente resposta, sob pena revelia, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei.    14 e 15/07

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 0011740-77.2013.8.26.0008 A MM. Juíza de
Direito da 5ª Vara Cível, do Foro Regional VIII - Tatuapé, Estado de São Paulo, Dra. Márcia Cardoso, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER a Asia El Achek, CPF 216.469.648-45 e Kamila Silveira Coelho, CPF: 024.068.280-
77, que o HSBC Bank Brasil S/A Banco Múltiplo lhes ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial para
cobrança de R$ 31.583,07, referente ao contrato de múltiplo nº 02081309564, firmado em 16/10/2009.
Encontrando-se os executados em lugar réu em lugar incerto e não sabido, foi deferida a INTIMAÇÃO do
arresto que recai sobre o valor bloqueado de R$ 1.832,14, em nome de Ásia El Achek, junto ao Banco Itaú
Unibanco S/ A, e R$ 14,80 junto ao ao Itaú Unibanco S.A em nome de Kamila Silveira Coelho, bem como da
sua conversão em penhora e a CITAÇÃO, por EDITAL, para que em 03 dias, paguem o débito atualizado,
acrescidos de juros de mora, multa de 10% que será reduzido pela metade em caso de pagamento, e querendo
ofereçam embargos no prazo de 15 dias, contados a partir do término do prazo do edital, facultando-lhes nesse
prazo, reconhecendo o crédito do exequente, comprovando o depósito de 30% do valor da execução, inclusive
custas e honorários, requerer que o pagamento restante seja feito em 06 parcelas mensais, acrescidas de
correção monetária e juros de 1% ao mês, prazos estes que começarão a fluir, após os 20 dias supra. Não
sendo opostos embargos a execução, os executados serão considerados revéis, sendo-lhes nomeado curador
especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 20 de junho de 2017. 14 e 15/07

3ª VARA CIVEL - FORO REGIONAL XI - PINHEIROS
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1001828-25.2016.8.26.0011. O(A) MM.
Juiz(a) de Direito da 3ª Vara Cível - Foro Regional XI - Pinheiros, Estado de São Paulo, Dr(a). Théo Assuar
Gragnano, na forma da Lei, etc., Faz Saber a BARBARA LOPES SOARES, (CPF/MF nº323.501.608-23)
que CRUZEIRO DO SUL EDUCACIONAL S/A, lhe ajuizou ação de Cobrança, Procedimento Comum,
objetivando a quantia de R$ 4.638,10 (Fevereiro/2016), referente ao Contrato de Prestação de Serviços
Educacionais, curso de PEDAGOGIA, não cumprindo com os pagamentos dos meses: Março a Junho, ano
letivo 2011. Estando a requerida em lugar ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a
fluir dos 20 dias supra,ofereça contestação, sob pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados.
Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial.
Será o edital afixado e publicado na formada lei. São Paulo, 29 de Maio de 2017 14 e 15/07

R18 LEILÕES JUDICIAIS & EXTRAJUDICIAIS (R18 eventos e int. de ativos), através do Leiloeiro contratado
SAMI RAICHER - Leiloeiro Oficial, inscrito na JUCESP sob nº 930, com endereço comercial na Rua
Conselheiro Brotero, nº 1093 – Sala nº 34 – Santa Cecília – São Paulo/SP, devidamente autorizado pela
credora fiduciáriaPHASER INCORPORAÇÃO SPE S/A,inscrita noCNPJ nº. 12.141.557/0001-21, com sede
nesta Capital, na Alameda Jauaperi, nº 299, Moema, CEP: 04523-010, nos termos do Instrumento Particular
de Contrato de Compra e Venda, de Financiamento Imobiliário, de Alienação Fiduciária em Garantia e Outros
Pactos, datado de31/08/2016, no qual figura como fiducianteMARCELO LINS, brasileiro, casado,
engenheiro,portador da Cédula de Identidade com RG nº 20.331.418-9-SSP/SP, inscrito no CPF/MF sob nº
144.074.548-06 e JANE APARECIDA MARTINS LINS,brasileira, casada, analista de contratos, portadora
da Cédula de Identidade com RG nº 23.968.755-3-SSP/SP, inscrita no CPF/MF sob nº 156.847.078-90,
ambosresidentes e domiciliados na cidade de Osasco, Estado de São Paulo, na Rua Luiz Henrique de
Oliveira, nº 417-A, Vila Quitaúna, CEP: 06186-130, levaráàPÚBLICO LEILÃO, de modo presencial nos termos
da Lei nº. 9.514/97, artigo 27 eparágrafos,no dia28/07/2017às 10h30min, no auditório sitoa Av.Pacaembu, nº
1350 – Bairro Pacaembu – São Paulo/SP em PRIMEIRO LEILÃO, comlance mínimo igual ou superioràR$
1.288.000,00 (hum milhão e duzentos e oitenta e oito mil reais)o imóvel abaixo descrito e caracterizado com
propriedade consolidada em nome da credora fiduciária, constituídoporIMÓVEL: Apartamento nº 162, localizado
no 15º pavimento, do Subcondomínio Residencial 3, Torre A, integrante do empreendimento denominado
“Condomínio Jardins do Brasil”, situado na Avenida Hilário Pereira de Souza, nº492, nesta cidade, com as
seguintes áreas: privativa coberta edificada total de 170,120m; uso comum coberta edificada de 105,145m2;
uso comum descoberta de 38,001m2; uso comum total de 143,146m2; total da unidade de 313,266m2; coeficiente
de proporcionalidade de 0,000643, fração ideal de terreno de 0,000672, cabendo-lhe o direito a três vagas de
garagem, localizadas na área comum do Subcondomínio Residencial 03. OBSERVAÇÃO: IMÓVEL
OCUPADO, DESOCUPAÇÃO POR CONTA DO ADQUIRENTE NOS TERMOS DO ART. 30 DA LEI nº
9.514/97; Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde jádesignado o dia 31/07/2017às 10h30min, no
mesmo local, a realização do SEGUNDO LEILÃO, com lancemínimoigual ou superior aR$796.290,13
(setecentos e noventa e seis mil e duzentos e noventa reais e treze centavos)e, nesteserá aceito o maior lance
oferecido ao imóvel, desde que igual ou superior a somatória do valor da dívida reajustada até aquela data,
acrescidas das despesas, dos encargos legais e contratuais, dos tributos, das despesas condominiais
eventualmente em aberto, inclusive do imposto de transmissão recolhido para a consolidação da propriedade
em aberto até a data do Leilão, despesas com edital e leilão; o bem será vendido, observada a Convenção de
Condomínio vigente no condomínio onde situa-se o imóvel relacionado, aquem maior lance oferecer, pelo
valor maior ou igual o estipulado para o imóvel, reservando-se ao comitente vendedor, o direito de retirar,
liberar ou não o bem pelo maior preço alcançado por intermédio do leiloeiro. A venda será efetuada “ad corpus”
e no estado de conservação que se encontra. O interessado deverá efetuar o pagamento do arremate à vista
e, a comissão do leiloeiro correspondente é 5% sobre o valor do arremateàvista no ato do leilão. A total
Responsabilidade deste leilão bem como valores, datas e produto é de total responsabilidade do comitente
vendedor, isentado o leiloeiro e a organização de leilões de quaisquer responsabilidades.As demais condições
obedecerão ao que regula o Decreto nº. 21.981 de 19 de outubro de 1.932 com as alterações introduzidas pelo
decreto nº. 22.427 de 1º de fevereiro de 1.933, que regula a profissão de Leiloeiro Oficial - Informações (11)
3578-1318 oue-mail do Leiloeiro: raicher@gmail.com                  17, 24 e 26/07/17

Seacrown do Brasil Comércio, Importação e Participações S.A.
CNPJ/MF nº 06.306.911/0001-28 – NIRE 35.300.342.658

Ata da Assembleia Geral Extraordinária realizada em 02 de março de 2017
1. Data, Hora e Local: Aos 02/03/2017, às 9:30 horas, na sede social da Companhia, na Rua Gomes de Carvalho, nº 
1996, 11º pavimento, conjunto 112, Vila Olímpia, São Paulo-SP. 2. Convocação e Presença: Convocação dispensada em 
virtude do comparecimento dos acionistas titulares de 100% das ações representativas do capital social da Companhia, 
conforme assinaturas lançadas no livro de “Presença de Acionistas”. 3. Mesa: Em conformidade com o artigo 9º, § 4º, 
“a”, do Estatuto Social, os trabalhos foram presididos pelo Sr. Alexandre Roncon Garcez de Lencastre e secretariados 
pelo Sr. Mauricio Parolin Russomanno. 4. Ordem do Dia: Deliberar sobre a eleição da diretoria da Companhia. 5. Deli-
berações: Examinada e debatida a matéria constante da Ordem do dia, os acionistas deliberaram, por unanimidade de 
votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas: reeleger os seguintes diretores da Companhia, com mandato de 1 ano a 
contar da presente data, devendo permanecer em seus cargos até a investidura dos substitutos: o Sr. Alexandre Roncon 
Garcez de Lencastre, portador da Identidade para Estrangeiros RNE nº V418959-G, e CPF/MF sob nº 231.629.148-17, 
para o cargo de Diretor Presidente, o Sr. André Roberto Leitão, portador do RG nº 19.840.575-3 SSP/SP, e CPF/MF nº 
134.829.378-00, e o Sr. Osvaldo Ayres Filho, portador do RG nº 24.513.504-2, e CPF/MF nº 268.187.178-61, para os 
cargos de Diretores. Os diretores ora reeleitos (i) renunciam à qualquer remuneração pelo exercício da administração da 
Companhia e (ii) declaram, para os devidos fins e sob as penas da lei, que: a) não estão impedidos por lei especial, e nem 
condenados ou se encontram sob efeito de condenação a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, o acesso 
a funções, empregos ou cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação, peita, suborno, concussão, peculato; 
ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra 
as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade, ou qualquer outro crime que os impeça de exercer atividades 
mercantis; b) nos termos do disposto no parágrafo 2º do artigo 149 da Lei nº 6.404/76 e no parágrafo 4º do artigo 2º da 
Instrução CVM nº 367/02, receberão as citações e intimações em processos administrativos e judiciais relativos a atos de 
gestão no endereço supracitado, as quais reputar-se-ão cumpridas mediante entrega no endereço ora indicado, o qual 
somente poderá ser alterado mediante comunicação à Companhia. 6. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, foi 
encerrada a assembleia, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi por todos assinada: Alexandre 
Roncon Garcez de Lencastre, Presidente; Mauricio Parolin Russomanno, Secretário; Votorantim Cimentos S.A., p. André 
Roberto Leitão e Lorival Nogueira Luz Júnior; Luxcem International S.A., p. Massimo Longoni; Alexandre Roncon Garcez 
de Lencastre, André Roberto Leitão e Osvaldo Ayres Filho. São Paulo, 02/03/2017. Assinaturas: Alexandre Roncon Garcez 
de Lencastre – Presidente da mesa; Mauricio Parolin Russomanno – Secretário da mesa. JUCESP – Certifico o registro 
sob o nº 157.473/17-0 em 05/04/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves – Secretária Geral.

DELLA COLETTA BlOENERGIA S.A.
CNPJ Nº 44.691.236/0001-97 - NIRE Nº 35.300.370.465
Assembléia Geral Ordinária - Edital de Convocação

Ficam convocados os Senhores acionistas desta Companhia a se reunirem em AGO, a realizar-se no dia 05/08/2017, 
às 09:30 horas, em sua sede Social, na Estrada Municipal Domenico Dalla Coletta, BRI 351, km 1,9, no município 

(a) Aprovação das Demonstrações 

S.A. - Presidente do Conselho de Administração - Pedro Donizete Dalla Coletta (15-18-19)
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Cia Agrícola Forti
CNPJ(MF) 07.967.609/0001-83 - NIRE 35300330641

Extrato da Ata da Assembléia Geral Ordinária
Aos 29/04/2017, às 9:30 horas, na Rua André de Mello, 358, Capivari/SP. Presença: Número legal. Mesa: Joseli Forti 
-Presidente, Marco Antonio Pompermayer-Secretário. Convocação: Publicado no DOESP e O Dia SP em 23, 24 e 
25/3/17. Deliberações Unânimes: a) b) os 

pela diretoria. Nada mais. JUCESP nº 281.289/17-7 em 20/06/2017. Flávia Regina Britto Gonçalves - Secretária Geral.

CTR EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS S/A.
CNPJ/MF: 00.521.796/0001-28 - NIRE/JUCESP: 35.300.315.715

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA
Ficam convocados os senhores acionistas para comparecerem à Assembléia Geral Ordinária e Extraordinária da companhia, que se 
realizará às 09:00 hs. do dia 01 de agosto de 2017, na sede social da companhia, sita na Av. das Nações Unidas, nº. 8.501, Sala 171, 
17º. Andar, Bairro Pinheiros, São Paulo-SP.e CEP: 05.425-070, para deliberaram a seguinte Ordem do Dia: ORDINARIAMENTE: a) 
Prestação das contas dos Administradores, examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras do exercício de  2016, assim como a 
destinação do resultado apurado no respectivo exercício e de eventuais saldos de reserva existentes; b) Eleição de Diretor; c) Aprovação 
da remuneração da Diretoria; EXTRAORDINÁRIAMENTE: a) Consolidação do Estatuto Social da companhia; b) Outros assuntos de 
interesse da companhia. São Paulo-SP., 10 de julho de 2017. DANIEL DE PAULA E SILVA TEODORO – Diretor.

LEILÕES ON LINE

APARELHOS CELULARES, MODEMS E ACESSÓRIOS DE 
DIVERSAS MARCAS E MODELOS

CADASTRE-SE ANTECIPADAMENTE PARA PARTICIPAR DO LEILÃO
OBS: Todos os lotes são de celulares/modems/acessórios usados e sucata 

Sem garantia de troca/funcionamento.

Informações pelo telefone: 11-3550-4066, ramal 116 

e-mail eduardo@frazaoleiloes.com.br ou www.FrazaoLeiloes.com.br

Carlos Eduardo Luis Campos Frazão - JUCESP nº 751

DATA: 20 de julho de 2017 - 14:00hs

Eu, NIVALDO CARVALHO DE MELO FILHO, portador do RG 001196564/SSP-MS e do CPF 304.193.568-60, 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO FÍSICO Nº 0017211-36.2011.8.26.0011. A MM. Juíza de Direito da 4ª
Vara Cível, do Foro Regional XI - Pinheiros, Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, Dra. Claudia de Lima Menge, na forma
da Lei, etc. FAZ SABER ao coexecutado PAULO RONCATTI BECK NEVIANI, CPF 367.461.678-52, que Antonio Regis Delmondes
lhe ajuizou Ação de Execução de Título Extrajudicial, objetivando o recebimento de R$ 3.603,26 (fevereiro de 2017), decorrente
do Contrato de Locação do imóvel situado à Rua Abraão Bloemarte, 61, casa 1, Jardim Maria do Carmo, CEP 05541-320, São
Paulo SP. Estando o coexecutado em lugar incerto e não sabido, foi deferida a CITAÇÃO POR EDITAL, para que, em 03 dias, a
fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou, em 15 dias,
embargue a execução, podendo, ainda, reconhecer o débito com o depósito de 30% do valor em execução, inclusive custas e
honorários, e requerer o parcelamento em 06 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% ao mês, sob pena
de penhora e avaliação, ficando advertido de que, no silêncio, ser-lhe-á nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente edital afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS.

                           JORNAL ‘ O DIA ”    14 e 15 / 07 / 2017

14 e 15/07

Processo 1002110-30.2015.8.26.0001 - Procedimento Comum - Prestação de Serviços - Hospital São Camilo - Sociedade Beneficiente
São Camilo - Lygia Macedo Garcia - EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 15 DIAS. PROCESSO Nº 1002110-30.2015.8.26.0001.
O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 9ª Vara Cível, do Foro Regional I - Santana, Estado de São Paulo, Dr(a). Raphael Garcia Pinto, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Lygia Macedo Garcia, Rua Alfredo Pujol, 482, Santana - CEP 02017-001, São Paulo-SP, CPF
324.252.908-18, Não Identificada, Brasileiro, que lhe foi proposta uma ação de Cobrança - Procedimento Comum por parte de
Hospital São Camilo - Sociedade Beneficiente São Camilo, alegando em síntese: objetivando a cobrança da quantia de R$
83.783,32 (janeiro de 2015), referente aos Recibos Provisórios de Serviços n°s 82031, 82033, 81643, 81360 e 82030, oriundos
da prestação de atendimento médico-hospitalar. Encontrando-se o réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua
CITAÇÃO, por EDITAL, para os atos e termos da ação proposta e para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do
prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será
nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado
nesta cidade de São Paulo, aos 03 de fevereiro de 2017.

                          JORNAL “ O DIA ”    14 e 15 / 07 / 2017

14 e 15/07

EDITAL DE CITAÇÃO. Processo Digital nº: 1008803-56.2017.8.26.0002. Classe: Assunto: Procedimento Comum -
Estabelecimentos de Ensino. Requerente: Fundacao Armando Alvares Penteado. Requerido: Bruna Lopes Bastos.
EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 1008803-56.2017.8.26.0002. O(A) MM. Juiz(a) de Direito
da 11ª Vara Cível, do Foro Regional II - Santo Amaro, Estado de São Paulo, Dr(a). Antonio Carlos Santoro Filho, na
forma da Lei, etc. FAZ SABER a(o) Bruna Lopes Bastos, CPF 459.298.028-07, que Fundação Armando Álvares
Penteado lhe ajuizou ação de Cobrança, de Procedimento Comum, objetivando a quantia de R$ 798,34 (fevereiro
de 2017), referente ao Contrato de Adesão de Prestação de Serviços Educacionais. Estando a requerida em lugar
ignorado, foi deferida a citação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, ofereça contestação, sob
pena de presumirem-se como verdadeiros os fatos alegados. Não sendo contestada a ação, a requerida será
considerada revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, por extrato, afixado e
publicado na forma da lei. NADA MAIS. Dado e passado nesta cidade de São Paulo, aos 12 de junho de 2017.

                             JORNAL “ O DIA ”     14 e 15 / 07 / 2017

14 e 15/07

EDITAL DE CITAÇÃO PRAZO DE 20 DIAS, expedido nos 
autos da Ação de Usucapião,PROCESSO Nº0006131-
02.2011.8.26.0100(USUC-133) O(A)Doutor(a) Paulo César 
Batista dos Santos, MM. Juiz(a) de Direito da 1ª Vara de 
Registros Públicos,do Foro Central Cível,da Comarca de 
SÃO PAULO,do Estado de São Paulo,na forma da Lei, etc. 
FAZ SABER a(o)(s) titulares de domínio herdeiros de Izaura 
Cortez Marcicano,a saber: Neyde Cortez Domingues, Neusa 
Cortez Del Nero, Walter Marcicano ou herdeiros, Vicente 
Getúlio Marcicano; aos confrontantes Alfredo Sadocco Júnior 
e s/m Saubade Marie Therese Pompeia Sadocco, réus 
ausentes, incertos, desconhecidos, eventuais interessados, 
bem como seus cônjuges, se casados forem, herdeiros e/ou 
sucessores, que Ana Lucila Pessoa Guimarães, Tiago 
Pessoa de Carvalho Araújo, Daniel Pessoa de Carvalho 
Araújo, Adriano Pessoa de Carvalho Araújo ajuizaram ação 
de USUCAPIÃO,visando a declaração de domínio sobre o 
imóvel situado na Rua Dr.Manoel Maria Tourinho (antiga Rua 
Itaguassú), nº 91, Pacaembu, 19º Subdistrito - Perdizes, São 
Paulo-SP,com área de 848,48m²,contribuinte nº 011.050.0027-
3, alegando posse mansa e pacífica no prazo legal. Estando 
em termos, expede-se o presente edital para citação dos 
supramencionados para que, no prazo de 15(quinze)dias 
úteis,a fluir após o prazo de 20dias,contestem o feito.Não 
sendo contestada a ação,o réu será considerado revel,caso 
em que será nomeado curador especial. Será o presente 
edital,por extrato,afixado e publicado na forma da lei.     [14,17] 

ODONTO SP COMERCIO VAREJISTA DE PRODUTOS ODONTOLÓGICOS LTDA. E OUTROS, COM
PRAZO DE VINTE (20) DIAS, EXPEDIDO NOS AUTOS DA AÇÃO MONITÓRIA N.º 1016124-
81.2013.8.26.0100 O DR. HELMER AUGUSTO TOQUETON Amaral MM. JUIZ DE DIREITO DA 08ª VARA
CÍVEL DO FORO CENTRAL DA COMARCA DE SÃO PAULO - SP.Faz saber a ODONTO SP COMERCIO
VAREJISTA DE PRODUTOS ODONTOLOGICOS LTDA, pessoa jurídica devidamente inscrita no CNPJ
sob o nº. 08.626.846/0001-43; SIDNEI MARCELO SANT ANA, brasileiro, separado, empresário, portador
da carteira nacional de habilitação nº. 02170445154 DETRAN/SC, inscrito no CPF sob o nº. 720.540.349-91
e MAIRA HEINZELMANN DA SILVA, brasileira, solteira, empresária, portadora da carteira nacional de
habilitação nº. 02211692082 DETRAN/SC, inscrito na CPF sob o nº. 038.089.969-86, constando dos Autos
que os Réus acima indicados encontram-se em local incerto e não sabido, a todos quanto o presente edital
virem ou dele tomarem conhecimento, que neste 08º Ofício Cível tramita Ação de Execução de Título Extrajudicial,
processo n° 1016124-81.2013.8.26.0100, proposta por BANCO DO BRASIL S/A, tendo sido expedido o
presente edital, com prazo de 20 (vinte) dias, pelo qual fica o Réu CITADO para pagamento do devido ou
apresentação de Embargos Monitórios no prazo de 15 (quinze) dias, sob pena de ser convertido o mandado
inicial em executivo, ocorrendo a penhora de quantos bens bastem para a satisfação do débito, valendo a
intimação para todos os termos e atos do processo até o final; e para que ninguém alegue ignorância, será
o presente publicado e afixado na forma da lei. 14 e 15/07

ALUMINA LIMITED DO BRASIL S.A.
CNPJ N° 10.733.201/0001-51 - NIRE N° 35.300.367.171

Ata da Assembleia Geral Extraordinária de 20 de Junho 2017
Data e Horário: 20 de junho de 2017, às 10:00 horas; Local: na sede da Sociedade, na Avenida das Nações Unidas, 
no 14.171, 15º andar, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; Mesa: Presidente da assembleia, David Dias de 
Sousa; Secretário, Virgilio Borba; Presença e Convocação: Dispensada a convocação prévia, de acordo com o que 
faculta o § 4º do artigo 124 da Lei nº 6.404/76, em virtude da presença dos acionistas representando a totalidade do 
capital social, conforme assinaturas apostas no livro de Presença de Acionistas; Deliberações: Por unanimidade de 
votos, as seguintes deliberações foram tomadas: (1) lavratura da ata na forma sumária, como facultado pelo artigo 130, 
§ 1º, da Lei n° 6.404/76; (2) considerando que o montante do capital social se mostra excessivo diante das reais ne-
cessidades de recursos financeiros para o custeio das atividades da Companhia, aprovar a redução do capital social de 
R$2.494.591.566,00 (dois bilhões, quatrocentos e noventa e quatro milhões, quinhentos e noventa e um mil, quinhen-
tos e sessenta e seis reais), para R$2.442.091.566,00 (dois bilhões, quatrocentos e quarenta e dois milhões, noventa e 
um mil, quinhentos e sessenta e seis reais), mediante o cancelamento de 52.500.000 (cinquenta e dois milhões e quin-
hentas mil) ações ordinárias nominativas, no valor nominal de R$ 1,00 (hum real) cada; o valor de R$52.500.000,00 
(cinquenta e dois milhões e quinhentos mil reais), será restituído aos acionistas, em moeda corrente, da seguinte 
forma: ao acionista Alumina International Holdings Pty Limited o valor de R$47.740.613,00 (quarenta e sete milhões, 
setecentos e quarenta mil, seiscentos e treze reais) e ao acionista Alumina Limited o valor de R$4.759.387,00 (quatro 
milhões, setecentos e cinquenta e nove mil, trezentos e oitenta e sete reais); (3) em consequência da deliberação acima, 
aprovar a alteração do artigo 5° do estatuto social que passará a vigorar com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital 
social é de R$2.442.091.566,00 (dois bilhões, quatrocentos e quarenta e dois milhões, noventa e um mil, quinhentos 
e sessenta e seis reais), dividido em 2.442.091.566,00 (dois bilhões, quatrocentos e quarenta e dois milhões, noventa 
e um mil, quinhentas e sessenta e seis) ações ordinárias, nominativas, com valor nominal de R$1,00 (hum real) cada”; 
IV) determinar à Diretoria que proceda à publicação da ata desta assembleia na forma prevista no artigo 174 da Lei n° 
6.404/76 e, quando oportuno, à sua apresentação, para registro, na Junta Comercial do Estado de São Paulo; Encerra-
mento: Às 11:00 horas, após lida, aprovada e assinada a ata da assembleia por todos os presentes; Assinaturas: David 
Dias de Sousa, presidente da assembleia; Virgilio Borba, secretário; Alumina International Holdings Pty Limited, David 
Dias de Sousa, procurador; Alumina Limited, David Dias de Sousa, procurador; Michael Peter Ferraro, David Dias de 
Sousa, procurador; Sergio Ilídio Duarte; Michael Leon Schmulian. Confere com o original lavrado às folhas 22 e 23 do 
livro de “Atas das Assembleias Gerais” n° 03. São Paulo, 26 de junho de 2017. Virgilio Borba, Secretário

                          Mendes Júnior Trading e Engenharia S.A.
                                            CNPJ 19.394.808/0001-29 - NIRE 35300159926

                                              Ata da Assembleia Geral Ordinária realizada em 28 de junho de 2017
I. Data, Hora e Local: Realizada em 28 de junho de 2017, às 09:00 horas, na sede da Companhia, na
Rua Pedroso Alvarenga, nº 1.046, conjunto 113 a 116, Bairro Itaim Bibi, São Paulo-SP, CEP 04531-004.
II. Convocação e Presença: Convocação feita por correspondência entregue a todos os acionistas. Pre-
sentes a totalidade dos acionistas e o Sr. Pedro Alberto de Souza, representando a ORPLAN Auditores
independentes. III. Mesa: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Jésus Murillo Valle Mendes e secretari-
ados pelo Sr. Rosymar José Macedo. IV. Ordem do Dia: (i) Tomar as contas dos administradores; (ii)
examinar, discutir e votar as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao exercício social en-
cerrado em 31/12/2015, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes, publicadas no jornal
“O Dia – São Paulo”  e no “Diário Oficial do Estado de São Paulo” no dia 20/06/2017; (iii) examinar, dis-
cutir e votar a destinação do resultado do exercício social encerrado em 31/12/2015. V. Deliberações: (i)
autorizada a lavratura desta ata de forma sumária, nos termos do artigo 130, §1º, da Lei 6.404/76; (ii)
aprovadas as contas dos administradores, as demonstrações financeiras da Companhia relativas ao
exercício social encerrado em 31/12/2015, acompanhadas do Parecer dos Auditores Independentes; e
(iii) considerando o prejuízo líquido do exercício, de R$240.747.737,72 (duzentos e quarenta milhões,
setecentos e quarenta e sete mil, setecentos e trinta e sete reais e setenta e dois centavos), deduzido da
realização do Ajuste de Avaliação Patrimonial-AAP, de R$263.113,65 (duzentos e sessenta e três mil,
cento e treze reais e sessenta e cinco centavos), fica aprovada a proposta da Administração para a com-
pensação, na forma do art. 189 da Lei das Sociedades por Ações, do saldo líquido do prejuízo com a
Reserva de Retenção de Lucros, no valor de R$95.171.084,05 (noventa e cinco milhões, cento e setenta
e um mil, oitenta e quatro reais e cinco centavos); e com a Reserva Legal no valor de R$17.791.551,14
(dezessete milhões, setecentos e noventa e um mil, quinhentos e cinquenta e um reais e quatorze cen-
tavos). VI. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado e inexistindo qualquer outra manifestação,
foi encerrada a presente reunião, da qual se lavrou a presente ata que, lida e achada conforme, foi assi-
nada por todos. (Ass.) Rosymar José Macedo, Jésus Murillo Valle Mendes, Jésus Murillo Valle Mendes
p/JMJ Participações Ltda., Ângelo Alves Mendes p/Sociedade Mineira de Participações Industriais e Co-
merciais Ltda., Jésus Murillo Valle Mendes p/Mendes Júnior Engenharia S/A e Sr. Pedro Alberto de Sou-
za, representando a ORPLAN Auditores independentes. Autenticação: Declaro que o texto supra é có-
pia fiel da ata lavrada no livro próprio. Rosymar José Macedo - Secretário. Jucesp nº 316.538/17-6 em
12/07/17. Flávia R. Britto Gonçalves - Secretária Geral.

Agroflorestal Bahia - Cocos SPE S.A.
CNPJ nº 26.001.905/0001-70 - NIRE nº 35.300.494.555

Ata da Assembléia Geral Extraordinária, realizada em 26 de Dezembro de 2016, Lavrada
sob a Forma Sumária, nos Termos do Parágrafo Primeiro do Artigo 130 da Lei nº 6.404/76

Data, Horário e Local: 26 de Dezembro de 2016, às 10:00 horas, na sede da Agroflorestal Bahia -
Cocos SPE S.A. (doravante denominada “Companhia”), situada na Rua Joaquim Floriano, nº 940, 6º
Andar, Conjunto 62, Itaim Bibi, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP: 04534-004. Quórum :
Acionistas representando a totalidade do capital social da Companhia. Convocação: Dispensada em
razão do comparecimento da totalidade dos acionistas, nos termos do §4º do art. 124, da Lei nº 6.404/
76, Lei das Sociedades Anónimas. Composição da Mesa: Presidida pela Sra. Letícia Furlanetto
Bertogna Prata e secretariado pelo Sr. Eduardo Caniato Costa. Ordem do Dia: (1) Discutir e deliberar
sobre a rerratificação da Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 14/12/
2016, uma vez que constou erroneamente naquele documento a informação de que a totalidade das
ações da Companhia estavam integralizadas. (2) Discutir e deliberar sobre a rerratificação do Anexo I
da Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 14/12/2016, mediante a substi-
tuição do Boletim de Subscrição, uma vez que as informações quanto ao prazo de integralização cons-
tantes do Boletim de Subscrição encontravam-se erradas. (3) Deliberar sobre a proposta de redução de
capital social da Companhia, nos termos do art. 173 da Lei nº 6.404/76, por ser julgado excessivo. (4)
Em caso de aprovação das deliberações anteriores, aprovar a alteração do caput do artigo 5º do Estatu-
to Social da Companhia. Deliberações: As matérias constantes da Ordem do Dia foram colocadas em
discussão e votação, tendo sido tomadas, por unanimidade de votos dos Acionistas presentes, as se-
guintes deliberações: (1) Restou aprovada a retificação do teor do item 6 (ii), e a ratificação dos demais
itens da Ata da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 14/12/2016, arquivada na
Junta Comercial do Estado de São Paulo em 22/12/2016, sob o número 548.488/16-2, uma vez que, por
equívoco, constou na redação do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, alterada naquela
ocasião, que a totalidade do capital subscrito e integralizado da Companhia era de R$ 68.010.000.00
(sessenta e oito milhões e dez mil reais), dividido em 68.010.000 (sessenta e oito milhões e dez mil)
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, quando, na verdade, apenas o correspondente a R$
10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal estava integralizado. Em face disto, o caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, passa a
vigorar com a seguinte redação - “Artigo 5º     - O Capital Social subscrito da Companhia é de R$
68.010.000,00 (sessenta e oito milhões e dez mil reais), dividido em 68.010.000 (sessenta e oito milhões
e dez mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, sendo que R$ 10.000,00 (dez mil reais),
dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal está integralizado. É
vedado à Companhia emitir partes beneficiárias”. (2) Restou aprovada a rerratificação do Anexo I da Ata
da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 14/12/2016, arquivada na Junta Co-
mercial do Estado de São Paulo em 22/12/2016, sob o número 548.488/16-2, pela substituição do Bole-
tim de Subscrição, uma vez que no documento constou erroneamente que o montante em moeda cor-
rente de R$ 14.000.000,00 (quatorze milhões de reais) seriam integralizados naquele ato, e o restante
integralizado no prazo de até 6 (seis) meses, sendo que deveria ter constado que o valor total subscrito
naquela ocasião, no valor total de R$ 68.000.000,00 (sessenta e oito milhões de reais) seria
integralizado no prazo de até 6 (seis) meses. Em face disto, o Anexo I da mencionada Ata de 14/12/2016
passa a vigorar na forma do Anexo I da presente ata. (3) Ato posterior, restou aprovada a redução do
capital social da Companhia, por ser julgado excessivo, nos termos do art. 173 da Lei no 6.404/76, no
valor de R$ 68.000.000,00 (sessenta e oito milhões de reais), mediante o cancelamento de 68.000.000
(sessenta e oito milhões) de ações de emissão da Companhia, todas de titularidade da Acionista CAM
Agro Eficiência Ambiental Fundo de Investimento em Participações, a qual não receberá qualquer
contrapartida à referida redução de capital social face a não integralização de tais ações. Em decorrên-
cia disso, a Acionista CAM Agro Eficiência Ambiental Fundo de Investimento em Participações se
retira neste ato da Companhia. (4) Em razão das deliberações anteriores, restou aprovada a alteração
do caput artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, que, a partir da presente data, passará a vigorar
com a seguinte redação: “Artigo 5º - O capital social subscrito e integralizado da Companhia é de R$
10.000,00 (dez mil reais), dividido em 10.000 (dez mil) ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal. É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias.” Prosseguindo a ordem do dia, a Sra. Presidente
concedeu a palavra a quem dela quisesse fazer uso, para expor ou esclarecer o que viesse a julgar ne-
cessário. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foram encerrados os trabalhos, dos quais
se lavrou a presente ata, na forma sumária, que, depois de lida, achada conforme e aprovada, vai por
todos os presentes assinada. São Paulo (SP), 26 de Dezembro de 2016. Mesa: Leticia Furlanetto
Bertogna Prata - Presidente; e Eduardo Caniato Costa - Secretário. Acionistas: Agrocen Agroflorestal
Centro Sul S.A. (representada por Letícia Furlanetto Bertogna Prata); Letícia Furlanetto Bertogna
Prata e CAM Agro Eficiência Ambiental Fundo de Investimento em Participações (representada
por seu administrador Gradual Corretora de Câmbio, Títulos e Valores Mobiliários S.A.). São Paulo, 26
de Dezembro de 2016. Eduardo Caniato Costa (Secretário).

Sergus Holding S.A.
CNPJ/MF nº 11.431.493/0001-30 - NIRE 35.300.379.039

Ata da Assembleia Geral Extraordinária 
Data/Hora/Local: 31/05/2016, às 10h00, na Avenida Brigadeiro Luis 
Antônio, 2.594, conjunto 191, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do 
capital social. Convocação: Dispensada conforme o § 4º do Artigo 124, 
da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Sérgio Christiano; Secretário: Arnal-
do Christiano. Ordem do Dia/Deliberações: “Aprovadas, por unani-
midade” a celebração do Quarto Aditamento ao Instrumento Particu-
lar de Escritura de Quarta Emissão Privada de Debêntures Conversíveis 
em Ações Ordinárias, em Série Única, da Sergus Holding S.A. celebra-
do em 24/03/2014 e aditado posteriormente, o qual disporá sobre
a prorrogação do prazo do vencimento para 15/04/2016 e, ainda, 
acerca da aprovação de prorrogação automática do referido prazo de 
vencimento de 15/04/2016 para 31/12/2016, caso se veri� que a pror-
rogação do prazo de duração do Kinea I Real Estate Equity Fundo de 
Investimento em Participações, fundo de investimento em participa-
ções, constituído sob a forma de condomínio fechado nos termos da 
Instrução CVM n° 391, de 16/07/2003, e CNPJ/MF nº 09.352.604/0001-
71, representado por sua gestora Kinea Investimentos Ltda., sociedade 
limitada empresarial, com sede na cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Minas de Prata nº 30, 4º andar, e inscrita no CNPJ/MF sob
o nº 08.604.187/0001-44 (“Kinea FIP”) (“Quarto Aditamento à Escritura 
da Quarta Emissão”). Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
lavrou-se a presente ata, que, lida e aprovada, vai assinada por todos os 
presentes. São Paulo, 31/05/2016. Mesa: Sérgio Christiano -Presiden-
te; Arnaldo Christiano - Secretário). Acionistas: Sergus Construções e 
Comércio Ltda. (por seu representante Sérgio Christiano), Sérgio Chris-
tiano; e Arnaldo Christiano. JUCESP nº 296.824/16-1 em 04/07/2016.

Sergus Holding S.A.
CNPJ/MF nº 11.431.493/0001-30 - NIRE 35.300.379.039

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data/Hora/Local: 31/05/2016, às 9h00, na Avenida Brigadeiro Luis 
Antônio, 2.594, conjunto 191, São Paulo/SP. Presença: Totalidade do 
capital social. Convocação: Dispensada conforme o § 4º do Artigo 
124, da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Sérgio Christiano; Secretário: 
Arnaldo Christiano. Ordem do Dia/Deliberações: “Aprovadas, por 
unanimidade” a celebração do Terceiro Aditamento ao Instrumento 
Particular de Escritura de Quinta Emissão Privada de Debêntures, Con-
versíveis em Ações Ordinárias da Emissora, em Duas Séries, da Sergus 
Holding S.A. celebrado em 24/03/2014 e aditado posteriormente, 
o qual disporá sobre a prorrogação do prazo do vencimento para
15/04/2016 e, ainda, acerca da aprovação de prorrogação automáti-
ca do referido prazo de vencimento de 15/04/2016 para 31/12/2016, 
caso se veri� que a prorrogação do prazo de duração do Kinea I Real 
Estate Equity Fundo de Investimento em Participações, fundo de 
investimento em participações, constituído sob a forma de condo-
mínio fechado nos termos da Instrução CVM n° 391, de 16/07/2003, 
e CNPJ/MF nº 09.352.604/0001-71, representado por sua gestora Ki-
nea Investimentos Ltda., sociedade limitada empresarial, com sede 
em São Paulo/SP, na Rua Minas de Prata, 30, 4º andar, e CNPJ/MF nº 
08.604.187/0001-44 (“Kinea FIP”) (“Terceiro Aditamento à Escritura da
Quinta Emissão”). Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, 
lavrou-se a presente ata, que, lida e aprovada vai assinada por todos 
os presentes. São Paulo, 31/05/2016. Mesa: Sérgio Christiano -Presi-
dente; Arnaldo Christiano -Secretário. Acionista: Sergus Construções 
e Comércio Ltda. (por seu representante Sérgio Christiano), Sérgio 
Christiano; e Arnaldo Christiano. JUCESP nº296.825/16-5 em 04.07.16.

Sergus Holding S.A.
CNPJ/MF nº 11.431.493/0001-30 - NIRE 35.300.379.039

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data/Hora/Local: 08/09/2016, às 9h00 horas, na Avenida 
Brigadeiro Luis Antônio, 2.504, Conjunto 191, São Paulo/
SP. Presença: Totalidade do capital social. Convocação: 
Dispensada conforme faculta o § 4º do Artigo 124, da Lei 
6.404/76. Mesa: Presidente: Sérgio Christiano; Secretário: 
Arnaldo Christiano. Ordem do Dia/Deliberações: Após a 
análise das matérias e documentos constantes da ordem 
do dia, os acionistas deliberaram de forma unânime, sem 
qualquer ressalva: (a) aprovar a proposta da celebração do 
Quarto Aditamento à Escritura da Quinta Emissão, o qual 
disporá sobre a prorrogação do prazo de integralização das 
debêntures de 30/06/2015 para 31/12/2016 e a prorrogação 
do prazo de vencimento das debêntures de 31/12/2016 para 
30/04/2017. Encerramento: Nada mais havendo a ser trata-
do, lavrou-se a presente ata, que, lida, aprovada vai assinada 
por todos os presentes. São Paulo, 08/09/2016. Mesa: Sérgio 
Christiano -Presidente; Arnaldo Christiano -Secretário. Acio-
nistas: Sergus Construções e Comércio Ltda. (por seu repre-
sentante Sérgio), Sérgio Christiano; e Arnaldo Christiano.
JUCESP nº 402.184/16-6 em 15/09/2016.

Sergus Holding S.A.
CNPJ/MF nº 11.431.493/0001-30 - NIRE 35.300.379.039

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data/Hora/Local: 12/12/2016, às 10h00, na Avenida Brigadeiro 
Luis Antônio, 2.504, Conjunto 191, São Paulo/SP. Convocação/
Presença: Acionistas que representam a totalidade do capital 
social e dispensada a convocação, nos termos do artigo 124, § 4º, 
da Lei 6.404/76. Mesa: Presidente: Arnaldo Christiano; Secretário: 
Sérgio Christiano. Ordem do Dia/Deliberações: “Aprovadas, por 
Unanimidade” a celebração do Quinto Aditamento à Escritura 
da Quinta Emissão, o qual disporá que a Companhia realizará o 
pagamento de um prêmio ao debenturista, quando da amorti-
zação de 90% (noventa por cento) do principal das debêntures, 
observado a remuneração de� nida na Cláusula 2.1, item (xi) da 
Escritura da Quinta Emissão (“Data de Pagamento do Prêmio”), 
correspondente a R$ 459.162,40 valor este a ser corrigido mone-
tariamente pela variação do [INCC], considerando como data-ba-
se o dia 31/08/2016. Encerramento: Nada mais havendo a tratar, 
lavrou-se a presente ata, que lida e aprovada vai por todos assina-
da. São Paulo, 12/12/2016. Mesa: Presidente: Arnaldo Christiano; 
Secretário: Sergio Christiano. Acionistas: Sergus Construções e 
Comércio Ltda. (por seus representantes legais Sérgio Christiano 
e Arnaldo Christiano), Sérgio Christiano e Arnaldo Christiano.
JUCESP nº 555.031/16-0 em 29/12/2016.

Sergus Holding S.A.
CNPJ/MF nº 11.431.493/0001-30 - NIRE 35.300.379.039

Ata da Assembleia Geral Extraordinária
Data/Hora/Local: 12/12/2016, às 11h00, na Avenida Brigadeiro 
Luis Antônio, 2.594, conjunto 191, São Paulo/SP. Presença: To-
talidade do capital. Convocação: Dispensada, conforme faculta 
o §4º do Artigo 124, da Lei 6.404/76.  Mesa: Presidente: Sérgio 
Christiano; Secretário: Arnaldo Christiano. Ordem do Dia/ De-
liberações: “Aprovadas, por unanimidade” a celebração do 
Quinto Aditamento ao Instrumento Particular de Escritura de 
Quarta Emissão Privada de Debêntures Conversíveis em Ações 
Ordinárias, em Série Única, da Sergus Holding S.A. celebrado 
em 21/12/2011 e aditado posteriormente, o qual disporá sobre 
a prorrogação do prazo do vencimento das debêntures para 
30/06/2017 (“Quinto Aditamento à Escritura da Quarta Emis-
são”). Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, lavrou-
-se a presente ata, que, lida vai assinada por todos os presentes. 
São Paulo, 12/12/2016.Mesa: Sérgio Christiano (Presidente); e 
Arnaldo Christiano (Secretário). Acionistas: Sergus Construções 
e Comércio Ltda. (por seu representante Sérgio Christiano e 
Arnaldo Christiano), Sérgio Christiano; e Arnaldo Christiano. 
JUCESP nº 3.880/17-5 em 10/01/2017.

36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP. 36º Ofício Cível. Edital de Intimação. Prazo: 20 dias. Processo nº 4000790-
29.2013.8.26.0011. A Dra. Adriana Bertier Benedito, Juíza de Direito da 36ª Vara Cível do Foro Central da Capital/SP, Faz
Saber a Divema Cogumelos Comércio Gêneros Alimentícios Ltda (CNPJ. 11.493.261/0001-07), que a ação de Cobrança,
de Procedimento Comum, ajuizada por Medic Star Service Atendimento Médico e Emergencial Ltda, foi julgada procedente,
condenando-a ao pagamento da quantia de R$ 12.052,76 (janeiro de 2017). Estando a executada em lugar ignorado,
foi deferida a intimação por edital, para que em 15 dias, a fluir dos 20 dias supra, efetue o pagamento, sob pena de
incidência de multa de 10%, pagamento de honorários advocatícios fixados em 10% e expedição de mandado de
penhora e avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento
ao feito. Será o presente, afixado e publicado na forma da lei. SP, 25/05/2017.
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EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS - PROCESSO Nº 0116265-62.2012.8.26.0100. O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 37ª Vara
Cível, do Foro Central Cível, Estado de São Paulo, Dr(a). Juliana Amato Marzagão, na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Piao Long
Guo (CPF. 218.598.358-05), que HSBC Bank Brasil S/A - Banco Múltiplo lhe ajuizou ação de Execução, objetivando a quantia de
R$ 53.860,76 (julho de 2012), representada pelo Contrato para Financiamento de Capital de Movimento ou Abertura de Crédito
e Financiamento para Aquisição de Bens Móveis, ou Prestação de Serviços e Outras Avenças n° 0333-05211-71. Estando o
executado em lugar ignorado, expede-se edital, para que em 03 dias, a fluir dos 20 dias supra, pague o débito atualizado, ocasião
em que a verba honorária será reduzida pela metade, ou em 15 dias, embargue ou reconheça o crédito do exequente, comprovando
o depósito de 30% do valor da execução, inclusive custas e honorários, podendo requerer que o pagamento restante seja feito
em 6 parcelas mensais, acrescidas de correção monetária e juros de 1% (um por cento) ao mês, sob pena de penhora de bens
e sua avaliação. Decorridos os prazos supra, no silêncio, será nomeado curador especial e dado regular prosseguimento ao feito.
Será o presente, afixado e publicado. SP, 20/06/2017.
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Ligue:

Meirelles diz que indicadores econômicos
mostram recuperação da economia

Os indicadores econômicos
não sofreram, até o momento, qual-
quer impacto por causa da crise
política do país. A avaliação é do
ministro da Fazenda, Henrique
Meirelles. Segundo ele, os indica-
dores de junho mostram que a re-
cuperação da economia continua.

“Não há, no momento, sinais
de que tenha havido reversão na
trajetória de crescimento. Temos
diversos índices para o mês de
junho, por exemplo, da economia,
que estão mostrando crescimen-
to. Consumo de energia mostrou
crescimento, produção de auto-
móveis mostrou crescimento. São
itens relevantes porque são os
chamados antecedentes da pro-
dução, como a produção de pa-
pel ondulado que é usado nas
embalagens de produtos indus-
triais. Isso também teve cresci-
mento expressivo. Em resumo, o
fato é que os índices de junho
mostram a continuação dessa tra-
jetória”, disse.

O ministro disse que a experi-
ência dele, após muito tempo tra-
balhando com a economia, seja no
cargo que ocupa agora, no longo
período em que esteve antes como
presidente do Banco Central ou,

ainda, quando atuava no setor
privado trabalhando com diver-
sos países, o levam a ter certeza
de que o que interessa são os
resultados mostrados pelos nú-
meros. “Opinião ainda é valida, é
bom, mas no final o que prevale-
ce são os números”.

Destacou que a mensagem
levada aos agentes econômicos,
incluindo os de fora do país, é
que as instituições brasileiras
estão funcionando normalmen-
te. Na visão dele, a votação na
Comissão de Constituição e Jus-
tiça (CCJ) da Câmara dos Depu-
tados da denúncia da Procura-
doria-Geral da República contra
o presidente Michel Temer, re-
presenta que tudo está dentro
da normalidade.

De acordo com ele, o mais re-
levante é que a economia brasilei-
ra já está em rota de crescimento.
“O resultado da votação de quin-
ta-feira (13) foi significativo e va-
mos aguardar, agora, a decisão da
Câmara dos Deputados, que deve
se dar em um pouco mais de duas
semanas e prosseguindo. Do
ponto de vista da equipe econô-
mica, estamos concentrados na
reforma econômica, estamos tra-

balhando dia e noite justamente
para assegurar que o país volte a
crescer”, disse.

O ministro assegurou que o
governo tem seguido as previ-
sões iniciais de ajuste fiscal e
que o controle das despesas pú-
blicas “é rígido, rigoroso e
inalterado”. Disse que o teto de
gastos, fixado pela Constituição,
tem sido seguido rigorosamen-
te e que a liberação de emendas
que tem sido feita pelo governo
obedece ao limite orçamentário
de cada ministério.

“Não se está revisando o or-
çamento de diversos ministéri-
os visando acomodar novas
emendas ou já existentes. Não.
Qualquer liberação de emenda é
dentro dos orçamentos de cada
ministério. Portanto, este é um
processo em andamento”.

Para o ministro, seguindo
esta determinação, não há pos-
sibilidade de que no final do ano
o governo federal ultrapasse o
limite de gastos. “Não há dúvi-
da de que o teto de evolução
dos gastos públicos, estabele-
cido pela Constituição, será
cumprido este ano. Quanto a
isso, não há nenhuma possibili-

dade de que não aconteça”.
Alerta

Meirelles classificou de cor-
reto e bem-vindo, o alerta do Tri-
bunal de Contas da União (TCU)
de que o governo não respeita-
rá a meta fiscal este ano. Reco-
nheceu que houve queda de ar-
recadação no início do ano, re-
sultado, segundo ele, da profun-
da recessão a que o país viveu
nos últimos dois anos, mas
acrescentou que as expectativas
são de início de recuperação da
arrecadação diante do retorno
de crescimento da economia.

O ministro anunciou que na
segunda-feira (17) serão divul-
gados os novos resultados da
economia. “Em função de tudo
isso, não há dúvida de que o
segmento e o sucesso em cum-
prirmos a meta de resultado pri-
mário do governo federal é um
esforço duro e difícil e concor-
damos com o alerta do TCU. In-
clusive nos ajuda a chamar aten-
ção de toda a administração de
que temos que levar a sério. Não
é apenas um projeto do Minis-
tério da Fazenda e do Ministé-
rio do Planejamento, não, o pró-
prio TCU reforça este ponto e é

muito positivo”, destacou.
Na visão do ministro é normal

que os indicadores ainda regis-
trem oscilações. “Uma economia
que cai durante muito tempo, ago-
ra começa a crescer, e o processo
nunca é uniforme mês a mês em
todos os setores da economia.
Então, é normal que haja esse pro-
cesso de oscilação, mas o fato é
que nós crescemos de uma ma-
neira muito forte no primeiro tri-
mestre. Há uma acomodação no
segundo, onde deve haver um
equilíbrio e voltamos a crescer no
terceiro e quarto trimestres. Espe-
ramos chegar ao final do ano com
uma taxa de crescimento compa-
rável ao início do ano, pouco aci-
ma de 2%, que é o que já vínha-
mos prevendo”, disse.

Segundo o ministro, a eco-
nomia brasileira tem mantido o
seu curso e isso é que vai deci-
dir o ritmo de investimento e de
criação de empregos nos próxi-
mos meses. “A economia cada
vez mais retoma o seu curso e
isso dá já uma segurança maior
aos agentes econômicos para
investir e ao consumidor para to-
mar crédito”, disse, lembrando,
que o país registrou nos dois úl-

timos meses  criação líquida de
empregos que tinham sido perdi-
dos. “Dois meses em sequência,
o que marcou um longo ciclo de
perda de emprego e, portanto,
aumento de desemprego”.

Meirelles acrescentou que
existem algumas medidas em an-
damento para serem anunciadas e
entre elas está a redução no tem-
po do processo brasileiro de im-
portação e exportação. “A ideia é
reduzir em 40% o tempo gasto para
fazer a importação e a exportação”.

Disse que a reforma tributária
está em processo de discussão
no governo e no Congresso, mas
destacou que é preciso definir pri-
oridades. Para o ministro, depois
da sanção da reforma trabalhista
é preciso concentrar esforços
para a aprovação da reforma da
Previdência, para depois fazer a
reforma tributária.

O ministro fez palestra sobre
Perspectivas Econômicas e Polí-
ticas Públicas: Os Desafios para
o Brasil, organizada pela Direto-
ria de Análise de Políticas Públi-
cas (DAPP) e pela Escola Brasi-
leira de Economia e Finanças
(EPGE), da Fundação Getulio
Vargas. (Agencia Brasil)


